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EMENTA 

APELAÇÃO. DEFESA. CONCURSO DE CRIMES. ART. 215-A 

DO CPB. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 233 DO CPM. 

ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PROVA DA AUTORIA E DA 

MATERIALIDADE. DOLO INEQUÍVOCO. SATISFAÇÃO DA 

LASCÍVIA. INVESTIDAS SEXUAIS SISTEMÁTICAS. DECLARAÇÕES 

UNÍSSONAS DAS VÍTIMAS. VALOR PROBANTE DIFERENCIADO. 

CREDIBILIDADE. ELEMENTOS DE PROVA APTOS AO JUÍZO DE 

CONDENAÇÃO. SENTENÇA  CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO. 

DESPROVIMENTO DO APELO. UNANIMIDADE. 

Viola a norma incriminadora estatuída no art. 215-A do 

Código Penal Brasileiro (importunação sexual) o militar das Forças 

Armadas que, em local sob a administração militar da Aeronáutica, 

pratica contra funcionárias de empresa terceirizada de serviços 

gerais, sem a anuência das vítimas, ato libidinoso com o objetivo 

de satisfazer a própria lascívia, consubstanciado, sistematicamente, 

em abraços, contatos corporais e toques íntimos nas nádegas. 

Concorrentemente, ofende o tipo repressivo castrense 

emoldurado no art. 233 do CPM (atentado violento ao pudor) o 

militar que, valendo-se do uso da força, às escondidas, sem 

oportunidade de defesa da vítima, agarra-a por trás, suspendendo-

a até tirar seus pés do chão, ao tempo em que apalpava os seios 

dela e esfregava seu órgão genital ereto contra o corpo da 

ofendida. 

Nos delitos contra a dignidade sexual, amiúde praticados às 

ocultas, longe da presença de testemunhas e com a possibilidade 

do desaparecimento de vestígios, a palavra da vítima ganha maior 

importância na elucidação do crime. Dessarte, a versão dos fatos 

trazida a lume pela vítima assume valor probante diferenciado, 

revestindo-se de especial relevância, mormente quando se 

coaduna com os relatos das demais ofendidas, tanto na fase 

investigatória quanto na judicial. 

No caso sub judice, afigura-se patente não apenas o 

depoimento de uma, mas de três diferentes vítimas de delitos 

sexuais praticados pelo Suboficial da Aeronáutica, em contexto 
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bastante semelhante, uma vez que os atos libidinosos praticados 

nas dependências da Organização Militar ocorriam antes do 

horário do expediente e sem a presença de testemunhas, todos no 

mesmo padrão de conduta. Ademais, os depoimentos prestados 

pelas ofendidas, tanto na fase investigativa como em juízo, 

revelam-se firmes, coesos, coerentes, são harmônicos entre si e 

com outras provas acostadas aos autos, portanto inspiram 

acentuada credibilidade. 

Dolo inequívoco nas sucessivas investidas sexuais praticadas 

pelo agente. Autoria induvidosa. Dosimetria da pena efetuada de 

modo escorreito, justificado, justo e proporcional. Sentença 

condenatória mantida in totum por seus jurídicos fundamentos. 

Desprovimento do recurso defensivo. Decisão unânime. 

DECISÃO 

O Tribunal Pleno, por unanimidade, decidiu conhecer e negar 

provimento ao recurso da defesa do apelante C. A. M. P., mantendo a sentença 

hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Ausentes, 

justificadamente, os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, Artur 

Vidigal de Oliveira e Odilson Sampaio Benzi. Presidência do Ministro Francisco 

Joseli Parente Camelo. Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar,  

Dr. Alexandre Carlos Umberto Concesi. 

Relator do Acórdão: Ministro Francisco Joseli Parente Camelo. 

Votantes: Ministro Francisco Joseli Parente Camelo, Ministro José 

Coêlho Ferreira, Ministro Lúcio Mário de Barros Góes, Ministro Péricles Aurélio 

Lima de Queiroz, Ministro Lourival Carvalho Silva, Ministro Cláudio Portugal de 

Viveiros, Ministro Carlos Augusto Amaral Oliveira, Ministro José Barroso Filho, 

Ministro Celso Luiz Nazareth, Ministro Leonardo Puntel, Ministro Carlos Vuyk 

de Aquino e Ministro Marco Antônio de Farias. (Extrato da Ata da Sessão de 

Julgamento, 30/03/2023.) 

RELATÓRIO 

Examina-se recurso de Apelação, que tramita em segredo de justiça, 

interposto pela Defesa constituída do Suboficial da Aeronáutica C. A. M. P. 

contra a sentença proferida nos autos da Ação Penal Militar (APM)  

nº 7000057-11.2021.7.02.002, pelo Conselho Permanente de Justiça da 2ª 

Auditoria da 2ª CJM que, por unanimidade de votos, impôs ao referido militar 

a condenação à pena de 6 (seis) anos de reclusão, como incurso nas sanções 

dos art. 215-A do Código Penal (importunação sexual, por duas vezes) e  

art. 233 do Código Penal Militar (atentado violento ao pudor), na forma do  

art. 79 do citado Codex, (concurso material de crimes), sendo fixado o regime 

prisional inicialmente semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea “b”, do 
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Código Penal Comum. Na ocasião, foi negado o benefício do sursis em face do 

que prescreve o art. 84 do CPM, devendo a pena ser cumprida em 

penitenciária militar, consoante disposto no art. 61 do CPM. 

Em 19 de fevereiro de 2021, ao formular a peça vestibular, o douto 

órgão ministerial apresentou a seguinte narrativa dos fatos, em tese, inquinados 

de ilicitude, tendo por suporte os elementos indiciários colhidos no transcurso 

do Inquérito Policial Militar (IPM) nº 7000048-49.2021.7.02.0002 (evento 8 

do IPM), in verbis: 

[...] 

Consta do incluso Inquérito Policial Militar que, no período 

compreendido entre dezembro de 2018 e dezembro de 2020, o 

denunciado, por diversas vezes, praticou o delito de importunação 

sexual, tipificado pelo art. 215-A do Código Penal, incluído pela Lei  

nº 13.718, de 24 de setembro de 2018, figurando como vítima as civis 

A.K.S.S.B. e D.B.M., e, em data compreendida entre os dias 4 e 7 de 

agosto de 2020, por volta das 7:15 horas, o denunciado praticou o delito 

de estupro, tipificado pelo artigo 213 Código Penal Brasileiro, figurando 

como vítima a civil S.R.I. 

Inicialmente, registre-se que o denunciado, suboficial C.A.M.P. é 

militar da Aeronáutica, e trabalhou por cerca de doze anos no Instituto de 

Controle do Espaço Aéreo (ICEA), sendo que atuava na Seção de 

Segurança, Defesa e Doutrina Militar (DSEG), justamente em razão da 

confiança de que gozava de seus superiores hierárquicos, conforme 

exposto no depoimento prestado pela testemunha Major Anderson 

Raunaimer, que era seu chefe à época dos fatos (fls. 93, verso). Em razão 

de suas funções, ele tinha acesso às dependências do ICEA, e às imagens 

registradas em câmeras de segurança instaladas na organização militar. 

Aliás, ele se vangloriava de “ter o poder das câmaras e que se as câmeras 

pegassem algo, ele apagaria”, conforme consignado no depoimento 

prestado pela vítima A.K.S.S.B. (fls. 34). Já as civis apontadas como vítimas 

eram todas funcionárias da empresa Setta Terceirização de Serviços Ltda, 

que prestava serviços de limpeza na organização militar. A.K.S.S.B. era a 

encarregada, preposta da referida empresa, e prestava serviços no ICEA 

há cinco anos coordenando a atuação das demais funcionárias da 

limpeza. As outras vítimas prestavam serviços de limpeza, em regime de 

rodízio, em diferentes prédios e setores do ICEA, em período de tempo 

inferior. 

Segundo consta dos autos, em 7 de dezembro de 2020, A.K.S.S.B. 

procurou oficiais da Intendência do ICEA, Capitão Renan de Lacerda 

Lima Gonçalves e Major Danielle Aparecida dos Santos Ferreira, para 

narrar atos abusivos, de conotação sexual, praticados pelo suboficial 

C.A.M.P., figurando como vítimas funcionárias da empresa Setta, entre as 

quais ela própria, bem como as faxineiras S.R.I., M.L.V.S. e D.B.M. 

A.K.S.S.B. narrou inicialmente que o SO C.A.M.P. havia apertado seus 

glúteos, e que havia ocorrido situação mais grave com S.R.I., que foi 
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chamada para esclarecer o ocorrido, tendo revelado que há cerca de três 

meses, quando executava a limpeza do prédio “T” do ICEA, o SO 

C.A.M.P. a agarrou por trás e a ergueu, contra a sua vontade, e apalpou 

seus seios, sendo que sentiu o órgão genital do militar em seus glúteos. 

Indagada por que não havia comunicado o ocorrido imediatamente, 

S.R.I. afirmou que teve medo de colocar seu emprego em risco, pelo fato 

de o SO C.A.M.P. ser militar do efetivo do ICEA, e que, como foi 

realocada em outro setor, imaginou que aquilo não voltaria a ocorrer, 

porém continuou sendo importunada pelo SO C.A.M.P. constantemente. 

A.K.S.S.B. afirmou que, ao tomar conhecimento do ocorrido com S.R.I., 

decidiu procurar a Administração do ICEA para relatar o ocorrido, e 

também o assédio que ela mesma havia sofrido. Os fatos foram 

comunicados ao Diretor do ICEA (fls. 3/verso), sendo determinada a 

instauração do IPM em epígrafe (Evento 1, fls. 2). 

No âmbito do IPM, a ofendida A.K.S.S.B. foi ouvida, tendo 

relatado que trabalha no ICEA em serviços de limpeza há cinco anos, e 

que é preposta da empresa Setta, e supervisiona os serviços de limpeza, 

inclusive alocando os funcionários nos diversos setores, em regime de 

rodízio. Relatou que, em razão da convivência, adquiriu bom 

relacionamento com o SO C.A.M.P., mas que, nos últimos dois anos, ele 

a abordava constantemente, na sala por ela ocupada, pedindo que ela o 

abraçasse, e que a abraçava maliciosamente, e passava a mão em seus 

glúteos. Conforme relato de A.K.S.S.B., tais ações eram praticadas no 

início do expediente, por volta das 7:30 horas, e não eram 

testemunhadas por ninguém, já que as outras funcionárias da limpeza 

estavam trabalhando em seus postos. A.K.S.S.B. afirmou que tal conduta a 

incomodava, e ela procurava se esquivar do contato com o SO C.A.M.P. 

e evitar de ficar sozinha com ele, e chegava a “correr” dele. Relatou que a 

última vez que isso ocorreu foi no dia 2 de dezembro de 2020, tendo ela 

advertido o SO C.A.M.P. a nunca mais proceder daquela maneira, 

alertando que iria reportar seu comportamento à administração. Afirmou 

que, embora ninguém tenha testemunhado os atos praticados pelo SO 

C.A.M.P., o Cabo Eduardo e o Sargento Ricardo haviam presenciado 

várias vezes o SO C.A.M.P. saindo de sua sala, e ela correndo dele. 

Afirmou também que a faxineira D.B.M. chegou a comentar com ela que 

o SO C.A.M.P. “havia feito graça com ela”, não sabendo maiores detalhes 

a respeito. Relatou que, no dia 4 de dezembro de 2020, logo após 

efetuar rodízio de funcionários, a faxineira S.R.I. a procurou chorando, 

solicitando para que não fosse alocada nos prédios “T” e “U”, em que o 

SO C.A.M.P. ficava, porque, há três meses, quando chegou ao prédio “T” 

para realizar a limpeza, encontrou a sala aberta e a luz apagada, e que, 

ao abaixar-se para pegar um balde de limpeza, alguém a agarrou por trás, 

a suspendeu no ar, passou a mão nas suas partes íntimas, e ela sentiu a 

parte genital do agressor em seus glúteos, sem que conseguisse se soltar, 

até que, debatendo-se, conseguiu virar para trás e apertar o nariz do 

agressor, verificando que se tratava do SO C.A.M.P., tendo lhe dito para 

não fazer mais aquilo, porque estava ali para trabalhar. Na época, S.R.I. 

reportou o caso para outras funcionárias da limpeza, mas o fato não foi 
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levado ao seu conhecimento até o dia 4 de dezembro de 2020. S.R.I., ao 

revelar o ocorrido, lhe disse que teve medo de perder o emprego por ser 

nova na empresa, e também porque o SO C.A.M.P. era militar, razão pela 

qual não havia comunicado o ocorrido antes. S.R.I. lhe disse ainda que o 

SO C.A.M.P. lhe ofereceu dinheiro, dizendo que “a vida de limpeza não 

era fácil”, e que ela poderia contar com ele caso precisasse de dinheiro. 

Após ouvir os relatos de S.R.I,, conversou com outras integrantes da 

equipe de limpeza, sendo que M.L.V.S. revelou que o SO C.A.M.P. 

pegou na mão dela com malícia, e que “tinha pavor de chegar perto 

dele”, e que, quando ia ao prédio dele, sempre pedia para alguém 

acompanhá-la. Afirmou por fim que não comunicou os abusos sofridos 

por ela anteriormente, pois imaginava que poderia estar interpretando de 

forma equivocada as atitudes do SO C.A.M.P., e não queria prejudicá-lo, 

mas que, ao verificar que havia diversas vítimas, concluiu que o caso 

deveria ser apurado. Karina afirmou ainda que o SO C.A.M.P. costumava 

chamá-la de “Morenão” e, numa das ocasiões em que a assediou, lhe 

disse que “tinha o poder das câmeras e que se as câmeras pegassem algo, 

ele apagaria” (fls. 30/34). 

A ofendida D.B.M. relatou que, em determinada ocasião, no 

primeiro semestre de 2019, o SO C.A.M.P. lhe pediu um abraço, e, 

quando ela o abraçou, ele “apertou sua bunda”, sendo que ela o 

empurrou, e lhe disse que não fizesse mais isso, pois nunca havia lhe 

dado esse tipo de liberdade, acrescentando que se sentiu constrangida. 

Relatou que chegou a comentar o fato com A.K.S.S.B., que nada fez a 

respeito, mas lhe contou que uma vez o SO C.A.M.P. também havia a 

abraçado e “passado a mão nela com saliência”. Relatou que o SO 

C.A.M.P. também havia pedido abraço para uma sua tia, de nome 

Gislândia, que trabalhou no ICEA em período anterior, também como 

terceirizada da empresa Setta. Relatou que o SO 

C.A.M.P. reiteradamente pedia que ela o abraçasse, e que ela o 

abraçava, pois imaginava que era um abraço normal, mas, depois do 

ocorrido, passou a evitá-lo, “fugindo dele”, “se escondendo no banheiro”. 

Afirmou textualmente que “a gente que é mulher sabe quando o homem 

abraça com malícia” e que “o pessoal por ser militar pensa que pode 

fazer o que quiser com a gente da limpeza”. (fls. 78/79). 

A ofendida S.R.I. relatou que atua como servente de limpeza no 

ICEA há seis meses, tendo ingressado em junho de 2020, e que na 

primeira semana do mês de agosto de 2020, no dia 5 ou 6, por volta das 

7:00 horas dirigiu-se ao prédio “T” do ICEA, para fazer a limpeza, e 

encontrou a porta destrancada, o que não era comum. Abriu a porta, e 

estava tudo escuro, colocou o balde no chão, acendeu a luz, e abaixou 

novamente para pegar o balde que estava no chão, e, nesse momento, 

“foi abraçada por alguém por trás”, que ficou “encorcurado”, abaixado 

sobre ela, por algum tempo, de forma que ela chegou a sentir o pênis do 

agressor. Tentou se soltar, sem conseguir, pois o agressor a segurou com 

força, suspendendo-a até tirar seus pés do chão, ao tempo em que 

passava as mãos nos seios dela, e esfregava seu pênis ereto contra seu 
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corpo. Ela conseguiu dar uma cotovelada e virar-se, tendo constatado 

então que o agressor era o SO C.A.M.P. Muito nervosa, imediatamente 

deu uma dedada no nariz dele, e lhe disse “Nossa, Sr. C.A.M.P., nunca 

mais faça isso comigo, porque eu posso até perder o serviço, mas vai ficar 

ruim para o Senhor também, porque da próxima vez vou reclamar”. O 

SO C.A.M.P. saiu dando risada, como se nada tivesse ocorrido. Relatou 

que acreditava que o SO C.A.M.P. havia premeditado o ataque, pois, na 

antevéspera dos fatos, enquanto limpava sua sala, ele a abordou, e lhe 

disse “Pintou o cabelo, nossa, maridão vai ficar com ciúmes, né”, tendo 

ela respondido que era casada com outra mulher, que confiava nela. No 

dia seguinte, véspera dos fatos, também enquanto limpava a sala do SO 

C.A.M.P., este lhe disse que “duas mulheres juntas não davam conta de 

se manter, e que se ela precisasse de dinheiro podia pedir que ele dava 

para ela e para a mulher dela”, dizendo ainda que tinha R$ 200,00 

(duzentos reais) consigo no momento, sendo que ela respondeu que não 

precisava, pois ela e a companheira trabalhavam e se mantinham bem. 

Na oportunidade, ele perguntou-lhe em que setores trabalhava, tendo ela 

indicado os locais. No dia seguinte, ocorreu o ataque e que, portanto, 

acreditava que tudo havia sido planejado, pois ele sabia o local em que 

ela deveria estar, e a surpreendeu, e que, depois, saiu do local sem levar 

lápis, papel, nada. Destacou que, quando da agressão sofrida, sentiu-se 

ameaçada, teve que utilizar de força física para se desvencilhar, e que 

acreditava que poderia ter ocorrido algo ainda mais grave, pois o local 

estava escuro e vazio. No dia seguinte ao ocorrido, o SO C.A.M.P. a 

abordou enquanto ela limpava o prédio, e lhe disse: “Achei você, vamos 

embora”, ao que ela respondeu que não, e que agora trabalhava em 

outro setor. Afirmou que o SO C.A.M.P. desde então a “caçava” no 

trabalho constantemente, porém ela fugia dele, se escondendo no 

banheiro ou embaixo da mesa e “até hoje quando vê ele tenta sair das 

vistas dele, pois ele é forte e se quiser fazer maldade ele faz”. Afirmou 

que todas as vezes em que a encontrava, o SO C.A.M.P. a abraçava, 

“como se nada tivesse ocorrido”. Relatou que não comunicou a agressão 

sofrida à chefe Karina, pois, no dia seguinte, foi realocada para outro 

prédio, e acreditou que o fato não tornaria a se repetir. No dia 4 de 

dezembro, A.K.S.S.B. fez um rodízio de funcionários nos setores, tendo 

ela sido realocada no prédio em que o SO C.A.M.P. trabalhava, razão 

pela qual procurou Karina e lhe revelou o ocorrido. Afirmou que, 

inicialmente, só havia contado o fato à faxineira Maria do Carmo. 

Afirmou ter ouvido de terceiros que o SO C.A.M.P. tem fama de “C. 

Safadão”, de “safado”, e que, por isso, ninguém gostava de trabalhar no 

setor dele (fls. 44/49). Ressalte-se que todos esses fatos abalaram a 

funcionária S.R.I., tanto que, conforme narrado por A.K.S.S.B., ela a 

procurou desesperada, chorando, para implorar para não ser alocada no 

setor do SO C.A.M.P., quando então finalmente revelou o ataque sofrido, 

e, conforme destacado pela autoridade policial em seu relatório, ao 

prestar depoimento, S.R.I. apresentava-se ”emocionada, chorando”. 

Maria de Lourdes Vieira Souza relatou que trabalha como servente 

de limpeza no ICEA há cerca de dois anos, desde 2018, e que, no início 
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do ano de 2019, compareceu à sala do SO C.A.M.P., para colheita de 

digital para acesso à organização militar, sendo que, na ocasião, ficou 

sozinha com o SO C.A.M.P. na sala deste, e ele arrastou a cadeira para 

próximo dela, pegou sua mão, apertando-a com as duas mãos, e olhou 

fixamente para ela com um olhar pervertido. Imediatamente, ela retirou 

sua mão, e colocou as mãos para trás, e procurou se afastar, “ficando 

bem séria, demonstrando que não havia gostado da conduta dele”. Em 

outra ocasião, quando foi buscar a chave na sala do sargento de dia, o SO 

C.A.M.P. estava de serviço no local, e perguntou se ela era evangélica, ela 

respondeu afirmativamente, e ele ficou quieto. Desde então, procura 

evitar contato com o SO C.A.M.P. Afirmou que só comentou o fato com 

Karina “por alto”, um ano após o ocorrido, e que A.K.S.S.B. achava que o 

SO C.A.M.P. era “meio safadinho”. Afirmou que não comunicou 

imediatamente os fatos, pois ficou com receio de perder o emprego e 

pensando que não teria como provar o que havia acontecido. Ao saber 

do ocorrido com S.R.I., ficou muito indignada, e tomou coragem para 

contar o que havia ocorrido com ela própria, e disse a A.K.S.S.B. que não 

queria trabalhar no prédio do SO C.A.M.P., e que “que era melhor 

colocar um macho para trabalhar lá ou duas funcionárias juntas”  

(fls. 37/40). 

A testemunha Maria do Carmo Gomes, que trabalha há dois anos 

em serviços de limpeza no ICEA, confirmou que S.R.I., numa ocasião 

anterior, não se recordando precisamente a data, a procurou, muito 

nervosa, e lhe confidenciou que foi atacada pelo SO C.A.M.P., enquanto 

estava fazendo limpeza, sendo que orientou S.R.I. a procurar a 

encarregada Karina (fls. 71/72). 

A testemunha Nirelly Maria da Silva, que também trabalha há anos 

em serviços de limpeza no ICEA, relatou que a funcionária da limpeza 

Maria de Lourdes lhe disse que se sentia constrangida em limpar o prédio 

“U” sozinha, e que ignorava o motivo, mas toda vez que tinha que ir 

àquele prédio, Maria de Lourdes solicitava que alguém a acompanhasse 

(fls. 74/75). 

A testemunha Cabo Eduardo Cabral da Costa relatou que já viu 

algumas vezes o SO C.A.M.P. entrar e sair da sala da A.K.S.S.B., antes do 

início do expediente, entre as 7:10 e 7:30 horas, e que “já presenciou a 

A.K.S.S.B. fugindo do SO C.A.M.P. por ele ser pegajoso e ficar a 

abraçando”, o que lhe foi dito pela própria A.K.S.S.B. Afirmou também já 

ter presenciado o SO C.A.M.P. abraçando a A.K.S.S.B. algumas vezes, e 

que presenciava com mais frequência A.K.S.S.B. saindo da sala para fugir 

do SO C.A.M.P. Afirmou que o SO C.A.M.P. tinha o hábito de “abraçar 

outras meninas da empresa Setta e militares, mas achava que não era 

nada suspeito” (fls. 82/83). 

A testemunha Sargento Ricardo da Cruz Almeida também 

confirmou ter visto o SO C.A.M.P. entrar e sair da sala da encarregada da 

limpeza A.K.S.S.B., e que já viu ele a cumprimentando com beijo e 

abraço, geralmente no início do expediente, e que também o via na sala 
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dela em outros horários, durante o expediente, nunca tendo presenciado 

nada suspeito, e que ele tinha o hábito de cumprimentar funcionárias 

com beijo e abraço (fls. 119/120). 

A testemunha Major Anderson Raunaimer, que atuava como chefe 

do DSEG e DINT do ICEA até 21 de dezembro de 2020, e era chefe do 

SO C.A.M.P. à época dos fatos, esclareceu que este atuava na 

manutenção do sistema de vigilância eletrônica do ICEA, tendo acesso ao 

sistema de câmeras, sendo que, em 11 de dezembro de 2020, após a 

notícia dos fatos envolvendo funcionárias da limpeza, foi transferido para 

o DTCEA. Afirmou que o Capitão Lacerda o procurou no dia 7 de 

dezembro de 2020, para que acompanhasse o relato das funcionárias 

A.K.S.S.B. e S.R.I. envolvendo o SO C.A.M.P., e que imediatamente 

comunicou à Direção do ICEA, de modo que a situação fosse apurada e o 

SO C.A.M.P. foi imediatamente afastado do órgão. Outrossim, em 14 de 

dezembro de 2020, foi requisitada a revogação de todos os acessos de do 

SO C.A.M.P. ao ICEA, mas os procedimentos para bloqueio de acesso do 

SO C.A.M.P. já estavam sendo realizados desde 11 de dezembro de 

2020, sendo concluídos em 16 de dezembro. Relatou ainda que foi 

solicitada a custódia do computador funcional do SO C.A.M.P., que foi 

lacrado e guardado no cofre da Seção de Inteligência do ICEA para 

diligências eventualmente necessárias. Afirmou que, no dia 10 de 

dezembro de 2020, o SO C.A.M.P. lhe solicitou uma reunião em 

particular, e que lhe disse ter tomado conhecimento através de uma 

funcionária da Setta sobre uma denúncia contra ele, que havia partido de 

A.K.S.S.B., e que C.A.M.P. indagou se tinha conhecimento do fato, tendo 

ele desconversado, para não prejudicar as investigações. Na 

oportunidade, o SO C.A.M.P. lhe disse que gostava de abraçar as pessoas, 

e mostrou, em seu computador funcional, imagens gravadas em câmeras 

de segurança no prédio “E” do ICEA, em que chamava uma funcionária 

da limpeza, que foi ao seu encontro para abraçá-lo, sendo que o SO 

C.A.M.P. lhe disse que as pessoas que apareciam nas imagens eram ele e 

a funcionária da limpeza S.R.I. Relatou que as imagens mostravam o SO 

C.A.M.P. abraçando a funcionária e a beijando no rosto, e depois a 

funcionária seguindo com seu trabalho. Acrescentou que acreditava que o 

SO C.A.M.P. lhe havia exibido tais imagens para “demonstrar que não 

havia nada demais”, e acrescentou que “em seu entendimento esse tipo 

de conduta não é aconselhada dentro do quartel” (fls.92/93). 

A testemunha Capitão Renan Lacerda relatou que a funcionária da 

empresa Setta A.K.S.S.B. a procurou para relatar abusos sexuais 

praticados pelo SO C.A.M.P., e que foi chamado o chefe do SO 

C.A.M.P., Major Ronaumer, e funcionárias da limpeza, tendo ele 

elaborado um ofício comunicando o ocorrido à Direção do IPEA, sendo 

que os fatos foram apurados a partir de então (fls. 25/27). 

Ao ser ouvido no IPM, o denunciado SO C.A.M.P. negou ter 

praticado importunação sexual e estupro. Afirmou que tinha grande 

amizade com A.K.S.S.B., por isso frequentava a sala dela, a chamava de 

“Morenão” carinhosamente, a abraçava, mas que “era um abraço de 
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amigo normal, que era um abraço de amizade, que nunca passou disso”, 

e negou ter apertado os glúteos de A.K.S.S.B., afirmando que “jamais faria 

uma coisa dessas”. Negou ter dito à A.K.S.S.B. que “tinha o poder das 

câmeras”, e que “se as câmeras pegassem algo, apagaria”, alegando que 

houve um comentário de zombaria, num contexto de uma conversa com 

o sargento Ricardo, presenciada por A.K.S.S.B., quando jocosamente 

brincou que poderia apagar imagens da câmera para evitar de “pagar 

mico”. Alegou que A.K.S.S.B. nunca fugiu dele. Quanto aos fatos 

relatados por Maria de Lourdes, afirmou que fez as credenciais desta, 

como fazia com todo o pessoal que trabalhava no ICEA, e alegou que não 

houve situação particular na colheita da digital de Maria de Lourdes, 

negando expressamente ter segurado as mãos dela de forma maliciosa. 

Quanto aos fatos narrados por D.B.M., negou ter apertado os glúteos 

dela, alegando que possuía amizade com D. e com a tia desta, que havia 

trabalhado como faxineira no ICEA, e que prestava favores a estas, como 

amizade, como fazer café e fazer pequenos consertos. Quanto aos fatos 

narrados por S.R.I., negou veementemente a ocorrência. Negou também 

ter procurado por S.R.I., ter lhe oferecido dinheiro, afirmando que tinha 

conhecimento de que ela mantinha um relacionamento homossexual, e 

que respeitava esta opção. Afirmou que não tinha acesso ao prédio em 

que S.R.I. alegava ter sofrido o ataque, e que, para tanto, haveria que ter 

retirado chave no setor, o que poderia ser comprovado. Enfatizou que 

não possuía chaves das dependências do ICEA, nem cópia destas, e que 

só acessava o local durante o expediente, com outros funcionários. 

Quanto às câmeras de segurança, afirmou que eventualmente fazia 

manutenção no equipamento, o que apenas raramente era necessário. 

Admitiu que exibiu para o Major Reunaimer imagens de câmeras de 

segurança do prédio. Afirmou que ele próprio extraiu as imagens para 

fazer um backup, e guardou-as num pendrive. Instado a apresentar o 

pendrive, afirmou que iria procurá-lo. Afirmou que, em tais imagens, 

apareciam ele e S.R.I., e que exibiu as imagens apenas para demonstrar o 

hábito que tinha, de abraçar as pessoas amistosamente. Finalmente, 

alegou estar muito surpreso com as denúncias, pois mantinha ótimo 

relacionamento com todos no ICEA, e, particularmente com as 

funcionárias da limpeza, tinha um relacionamento amigável, agindo de 

forma solidária, prestando favores, buscando ser útil (fls. 155/159). 

O computador utilizado pelo SO C.A.M.P., que se encontrava 

custodiado na sala do Chefe do Gabinete de Direção do ICEA desde 15 

de dezembro de 2020 (fls. 20), foi apreendido em 14 de janeiro de 2021 

(fls.122), sendo submetido à perícia, com o objetivo de verificar se algum 

arquivo de vídeo das câmeras de segurança do prédio “E” havia sido 

extraído a partir do computador do SO C.A.M.P.; se seria possível a 

recuperação do arquivo; e se era possível identificar algum tipo de acesso 

ao servidor de armazenamento do circuito fechado de televisão do prédio 

“E” do IPEA a partir do computador periciado. A perícia buscou 

identificar também se havia material pornográfico armazenado no 

computador periciado. 
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Laudo pericial, juntado às fls. 173/179, concluiu que não foi 

possível determinar se ocorreu extração de arquivos de vídeo das câmeras 

de segurança do prédio “E” a partir do equipamento periciado e que, 

como os arquivos de vídeo encontrados na pesquisa foram apenas 

visualizados através do aplicativo Google Chevron não foi possível 

recuperá-los. O laudo assinalou ainda que não foram encontrados 

vestígios que permitissem identificar acesso direto ao sistema de CFTV do 

prédio “E” no intervalo de dias fixado. Finalmente, detectou 161 (cento e 

sessenta e um) arquivos de imagens pornográficas salvas no dispositivo 

periciado, apresentando amostragem das imagens. 

Embora o laudo pericial não tenha concluído que houve extração 

de arquivo das câmaras de segurança a partir do computador do SO 

C.A.M.P., ele próprio, em seu depoimento, admitiu que fez cópia de 

imagens de câmara de segurança que registraram um abraço entre ele e 

S.R.I., e que exibiu tais imagens à testemunha Major Raunaimer, que 

confirmou ter visualizado as imagens mostradas pelo SO C.A.M.P. 

Na realidade, o denunciado, aproveitou-se de sua condição de 

militar antigo que trabalhava há muitos anos no ICEA, gozava da 

confiança dos superiores e desempenhava função estratégica na 

segurança da organização militar, para, em diversas oportunidades, no 

período entre 2018 e 2020, praticar contra as vítimas A.K.S.S.B. e 

D.B.M., sem a sua anuência, ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a 

própria lascívia, indo ao encontro delas, pedindo que elas o abraçassem, 

e apertando os glúteos das vítimas. Conforme depoimentos prestados 

pelas vítimas, elas se sentiam constrangidas com as atitudes do 

denunciado, fugiam dele, e tardaram a denunciá-lo em razão do receio 

de perder o emprego, por serem funcionárias humildes de limpeza de 

empresa terceirizada, ao passo que o denunciado era militar e atuava no 

setor de segurança, tendo inclusive acesso às imagens das câmaras de 

segurança, razão pela qual acreditavam que não teriam como provar os 

abusos. Ao agir da forma narrada, o acusado praticou contra as referidas 

civis, sem o seu consentimento, ato libidinoso com o objetivo de 

satisfazer a própria lascívia, incorrendo na prática do crime de 

importunação sexual, tipificado pelo art. 215-A, do Código Penal, 

incluído pela Lei n. 13.718, com vigência em data de 25 de setembro de 

2018. Destaca-se que as vítimas A.K.S.S.B. e D.B.M. expressaram o 

sentimento de constrangimento, vergonha e receito de impunidade, que 

não permitiram que elas prontamente comunicassem os abusos sofridos, 

o que, aliás, é comum em crimes desta natureza. 

Ainda mais grave, o denunciado, em data entre 4 e 7 de agosto de 

2020, por volta das 7:15 horas, ao agarrar a funcionária S.R.I. por trás, 

suspendê-la do chão, segurá-la fortemente, impedindo sua reação, ao 

tempo em que, simultaneamente, tocava nos seios desta, acocorava-se 

sobre ela, pressionando seu pênis ereto contra o corpo dela, na verdade 

constrangeu-a mediante violência a permitir a prática de ato libidinoso, 

incorrendo na prática do crime de estupro, tipificado pelo art. 213 do 

Código Penal. Consigne-se que, da mesma forma que narrado pelas 
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vítimas de assédio, A.K.S.S.B. e D.B.M., também S.R.I. revelou que 

sentimentos de constrangimento, vergonha, receio de impunidade 

retardaram a comunicação da violência sexual impingida pelo 

denunciado. Verifica-se, desta forma, que o denunciado Suboficial 

C.A.M.P., agindo de forma livre e consciente, praticou os delitos de 

importunação sexual contra as vítimas A.K.S.S.B. e D.B.M., e o delito de 

estupro contra a vítima S.R.I. 

As razões de convicção quanto à materialidade e autoria do delito 

que se imputa ao denunciado repousam nos elementos carreados aos 

autos, notadamente nos depoimentos das ofendidas (fls. 30/34; 44/49 e 

78/79). Consigne-se, desde logo, que nos crimes cometidos às ocultas, a 

palavra da vítima ganha especial relevo, como ocorre justamente em 

crimes contra a dignidade sexual, geralmente cometidos em locais ermos, 

sem testemunhas presenciais. Somam-se aos depoimentos das ofendidas 

os relatos das testemunhas (fls. 25/27; 37/40; 71/72; 74/75; 82/83; 92/93 

e 119/120). Os fatos noticiados pela testemunha Maria de Lourdes, 

embora não descrevam condutas que possam ser subsumidas ao delito de 

importunação sexual, foram caracterizados como transgressão militar no 

Relatório da autoridade policial e, de resto, demonstram que o 

denunciado tinha, de fato, o costume de praticar atos libidinosos contra 

as funcionárias da limpeza, sem a anuência destas, com o objetivo de 

satisfazer a própria lascívia. A similitude do comportamento do 

denunciado, tal como descrito pelas ofendidas e pelas testemunhas 

funcionárias da limpeza, revela uma conduta padrão adotada pelo 

acusado, evidenciando a verossimilhança de seus relatos. Os relatos do 

Major Raunaimer comprovam que o denunciado era militar de confiança, 

tanto que foi alocado no setor de segurança, com acesso às câmaras de 

segurança. Os relatos dos militares Cabo Eduardo e Sargento Ricardo 

comprovam que o acusado frequentava a sala da ofendida A.K.S.S.B.; 

que ele tinha o hábito de abraçar as funcionárias, as quais eventualmente 

se esquivavam dele. À prova testemunhal somam-se os registros de acesso 

(fls. 192/195) e controle de chaves (fls. 195/240), e o quadro elaborado 

no Relatório da autoridade policial, que demonstra que, entre os dias 4 a 

7, a vítima Sirleide e o denunciado estavam presentes na OM 

concomitantemente, entre as 7:07h e as 7:13h, antes do início do 

expediente regular da organização militar (fls. 266 verso). Finalmente, o 

vasto material pornográfico armazenado no computador do denunciado, 

detectado pelo laudo pericial (fls. 173/177), reforça ainda mais a 

existência de indícios contra o denunciado. Por outro lado, em nada 

aproveita ao denunciado a alegação de que não tinha a chave do prédio 

em que S.R.I. teria sido atacada, feita para eximir-se da acusação da 

prática de estupro, até porque, como militar do setor de segurança do 

ICEA, ele tinha familiaridade com as dependências da OM, sendo 

perfeitamente possível que articulasse seu acesso de forma clandestina, 

de diferentes maneiras, conforme consignado no Relatório elaborado pela 

autoridade policial [...]. 
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Conforme consta dos autos, ao passo em que ofereceu a denúncia, o 

MPM requereu, em separado, a juntada dos antecedentes policiais e criminais 

do denunciado e a remessa dos autos e da denúncia ao Ministério Público 

Federal em São José dos Campos/SP, a fim de averiguar eventual prática de ato 

de improbidade administrativa, em face de o laudo pericial ter detectado a 

presença de vasto conteúdo pornográfico armazenado no computador 

utilizado pelo Suboficial, ora recorrente (evento 9 do IPM). 

A peça pórtico foi recebida em juízo em 21 de fevereiro de 2021, 

sendo determinada a remessa dos autos ao MPF, conforme pleito do Parquet 

Militar (evento 11 do IPM). 

Serviu de anteparo para o julgamento, em primeira instância, o seguinte 

acervo documental, que fora angariado quando findou a fase inquisitorial  

(IPM – processo físico), a saber: 

a.  Autuação (fl. 1); 

b.  Portaria ICEA nº R-1/DAIJ, de 14 de dezembro de 2020 – 

instauração de IPM (fls. 2 e verso); 

c.  Relato de ocorrência (fls. 3 e verso); 

d.  Ficha Individual do acusado Suboficial C. A. M. P. (fls. 5/7; 

275/276); 

e.  Termos de inquirições de testemunhas (fls. 25/27; 71 e verso; 74/75; 

78/79; 82/83; 92/93; 119); 

f.  Fichas Cadastrais e documentos de identidade das testemunhas  

(fls. 28/29; 52/53; 54/56; 72/73; 76/77; 80/81; 84/85; 94/95; 120/121); 

g.  Termos de inquirições das ofendidas (fls. 30/34; 37/41; 44/49); 

h.  Fichas Cadastrais e documentos de identidade das ofendidas  

(fls. 35/36; 42/43; 50/51); 

i.  Boletim Interno Ostensivo nº 224, de 11 de dezembro de 2020, do 

GAP SJ – designação do SO C. A. M. P. para prestar serviço no DTCEA-SJ  

(fl. 97); 

j.  Atestados e exames médicos da Encarregada e da Escrivã do IPM, 

sendo diagnosticadas com covid-19 (fls. 99/103); 

k.  Pedido de cópia dos autos pelo militar C. A. M. P. e recibo de vista e 

cópia integral do IPM (fls. 113/114); 

l.  A Encarregada do IPM, em ofício nº 2/IPM, de 12 de janeiro de 

2021, pediu informações ao Chefe da DSEG, a fim de saber se havia câmeras 

que registrassem o acesso ou o interior do prédio T, inclusive a sala N-41, 

tendo o Chefe da Seção respondido que não e que há disposição de câmera 
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que monitora segmento de acesso entre os prédios T e U, mas não existiam 

registros nas datas solicitadas, haja a vista as gravações já terem sido sobrescritas 

(fl. 118); 

m.  Termo de Apreensão do Microcomputador Funcional do investigado 

(fls. 122/123); 

n.  Nomeação de Perito, Termos de Compromisso e de Declaração de 

Recebimento de Material (fls. 125/127); 

o.  Apresentação de quesitos pela Encarregada do IPM (fl. 128); 

p.  Termo de inquirição do investigado (fls. 155/160); 

q.  Ficha Cadastral e documento de identidade do investigado  

(fls. 161/162); 

r.  Laudo Técnico Pericial nº 001/DSSI/2021, de 29 de janeiro de 2021, 

com o anexo de 161 fotos pornográficas (fls. 173/184); 

s.  Termo de Responsabilidade do Usuário de TI do ICEA – SO BET  

C. A. M. P. (fl. 190); 

t.  Cópia do Relatório de Acesso de 20/07/2020 a 10/08/2020 do SO 

BET C. A. M. P. e da Senhora S. R. I., funcionária da limpeza da empresa Setta 

(fls. 192/193); 

u.  Cópia do registro de retirada de chaves de posse do Sargento de Dia 

ao ICEA de 20/07/2020 a 10/08/2020 (fls. 194/241); 

v.  Encaminhamento de cópia dos novos documentos juntados ao 

investigado e ao seu advogado (fls. 249/250); 

w.  Relatório do IPM (fls. 257/273); 

x.  Folha de Qualificação do Indiciado (fl. 274); 

y.  Certidão de Antecedentes Criminais (fls. 278/280); e, 

z.  Solução (fls. 281/282). 

Procedeu-se à regular citação do acusado, ocasião em que manifestou 

expressa vontade de ser representado em juízo pela Defensoria Pública da 

União (evento 8, arq. 1, da APM). No entanto, posteriormente, o acusado 

peticionou para juntar procuração outorgando poderes ad judicia à Dra. 

Aparecida Maria Pereira, inscrita na OAB/SP nº 230.313, para representá-lo em 

juízo (evento 15 da APM). 

Os antecedentes penais do acusado foram juntados aos eventos 9, 12, 

45 e 114 da APM. 

Foi designada audiência de instrução, por meio do sistema de 

videoconferência, para 10 de maio de 2021, às 13h15min, sendo determinada 
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a requisição das testemunhas e a intimação do acusado (evento 27 da APM), e, 

ainda, foi certificada a criação de um link para permitir o acesso ao sistema 

audiovisual denominado Zoom, bem como sua disponibilização (evento 32 da 

APM). 

Expediram-se os mandados de intimação para a testemunha civil 

(MARIA DE LOURDES VIEIRA SOUZA) e as ofendidas civis (A. K. S. S. B.,  

S. R. I. e D. B. M.) mencionadas na peça pórtico (eventos 36/39 da APM), 

devidamente cumpridos (eventos 51/54 da APM), bem como requisitadas as 

testemunhas militares arroladas pelo MPM (Cap RENAN DE LACERDA LIMA 

GONÇALVES, Cb EDUARDO CABRAL DA COSTA e Maj ANDERSON 

RAUNAIMER) e pela Defesa (Sgt MARIANA DO MONTE SALDANHA, SO 

MARCELO MARCOS GITAHY DE MATTOS e 2S RICARDO DA CRUZ 

ALMEIDA) ao Diretor do Instituto de Controle do Espaço Aéreo (eventos 40/41 

da APM). 

Requisitou-se ao Comandante da Guarnição de Aeronáutica de São 

José dos Campos-SP a participação do réu na audiência de instrução, por meio 

do Ofício nº 147/SEC-ALOS (eventos 42/43 da APM). 

O Conselho Permanente de Justiça para a Aeronáutica da 2ª Auditoria 

da 2ª CJM foi convocado, segundo documentado no Ofício nº 180/SEC-ALOS 

(eventos 49 e 50 da APM). 

Na aludida audiência de instrução, o Cap ANTÔNIO FERNANDO 

MESSIAS DE ANDRADE declarou-se suspeito, por ser amigo pessoal do 

acusado. O Parquet das Armas e a Defesa não se opuseram ao acolhimento da 

suspeição. O Colegiado Julgador, à unanimidade, acolheu a suspeição do 

referido Juiz-Militar, com fulcro no art. 38, alínea “a”, do CPPM. As ofendidas e 

as testemunhas foram inquiridas e, em seguida, foi o acusado qualificado e 

interrogado (evento 76 da APM). 

Aberta vista dos autos às partes para fins do art. 427 do CPPM (eventos 

88 e 89 da APM), a Defesa requereu a expedição de ofício à Seção de 

Segurança de Retirada de Chaves, no período de 4 de julho a 4 de setembro 

de 2020, a fim de averiguar acerca da rotina de acesso ao local, bem como à 

empresa Setta Serviços Terceirizados Ltda., com o propósito de que fosse 

enviado o Cartão de Ponto da ex-funcionária S. R. I. referente a todo o período 

do contrato, especialmente no tocante às faltas cometidas e à apresentação de 

atestado médico porventura enviado à empresa, além do motivo da rescisão 

contratual (evento 91 da APM). 

O Parquet Militar nada requereu (evento 93 da APM). 

O juízo da instância a quo acolheu, integralmente, o primeiro pedido 

da Defesa e, quanto ao segundo, somente entendeu desnecessário o 

encaminhamento de cópia de eventual atestado médico apresentado por  

S. R. I. para o julgamento da presente ação penal militar (evento 95 da APM). 
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Em seguida, foi expedido ofício ao Diretor do ICEA, requisitando a 

cópia do registro de retirada de chaves da Seção de Segurança no período 

indicado, bem como os dados da empresa Setta Serviços Terceirizados Ltda. 

(eventos 96 e 97 da APM), sendo, inclusive, realizado contato telefônico com a 

OM (evento 99 da APM), o que foi cumprido integralmente, com a juntada dos 

documentos no sistema e-Proc (evento 100 da APM). 

Expediu-se ofício à empresa Setta, ocasião em que foi requisitada a 

cópia do Cartão de Ponto da ex-funcionária S. R. I., bem como informações 

sobre o período de contrato de trabalho, as datas de eventuais faltas, com as 

justificativas e o motivo da rescisão do contrato (eventos 101 e 102 da APM), 

sendo cumprido pela referida pessoa jurídica de direito privado (eventos 104 e 

106 da APM). 

Posteriormente, determinou-se a abertura de vista sucessiva dos autos 

às partes para fins de apresentação de alegações escritas, ex vi do art. 428 do 

CPPM (evento 117 da APM). 

Na oportunidade, o MPM pleiteou a condenação do Suboficial, sob a 

convicção de que as provas coligidas aos autos comprovam, sem margem para 

dúvidas, os delitos de importunação sexual e de estupro (evento 120 da APM). 

A Defesa, por sua vez, optou por se reservar ao direito de apresentar as 

razões apenas por ocasião do julgamento perante o Conselho Permanente de 

Justiça para a Aeronáutica, conforme registrado no evento 123 da APM. 

Designou-se o dia 30 de agosto de 2021, às 14h, para a realização da 

sessão de julgamento, por meio da plataforma digital de videoconferência 

Zoom (evento 125 da APM). As partes foram intimadas (eventos 127 e 128 da 

APM) e o MPM manifestou ciência (evento 131 da APM), sendo requisitado o 

acusado para a sessão de julgamento (eventos 129 e 132 da APM). 

A Defesa do acusado requereu nova designação da audiência de 

instrução, não mais por videoconferência, mas feita presencialmente (evento 

140 da APM). O referido pleito foi indeferido, nos termos da decisão 

fundamentada exposta no evento 142 da APM, do que as partes foram 

cientificadas (eventos 143 e 144 da APM). 

Em 30 de agosto de 2021, o Parquet das Armas renovou o pedido de 

condenação, em conformidade com as alegações escritas ofertadas. 

A Defesa, por sua vez, alegou que o fato era atípico em relação aos 

delitos de importunação sexual, por ausência de dolo. Sustentou que a 

ofendida S. R. I. teria “inventado essa história” para buscar posterior 

indenização na esfera cível ou justificar as suas ausências na empresa Setta. 

Aduziu, outrossim, que a vítima A. K. S. S. B. teria concordado com a prática 

do ato libidinoso, motivo pelo qual argumentou não ter ocorrido qualquer 

ilícito penal em relação a ela, nos moldes do art. 439, alínea “b”, do Código de 
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Processo Penal Militar (atipicidade da conduta). Reforçou, outrossim, que as 

provas produzidas nos autos são extremamente frágeis para erigir eventual 

sentença condenatória e, com base nessa situação, invocou a aplicação do 

brocardo in dubio pro reo (art. 439, alínea “e”, do CPPM). Subsidiariamente, 

requereu a desclassificação do delito de estupro para o crime de importunação 

sexual ou estupro na forma tentada. Em caso de condenação, suplicou pela 

aplicação da reprimenda no piso legal, além do regime aberto para iniciar o 

cumprimento da pena privativa de liberdade, da substituição da pena privativa 

de liberdade por restritivas de direitos e, por fim, do direito de recorrer em 

liberdade (evento 153 da APM). 

Reunido em sessão de julgamento ocorrida em 30 de agosto de 2021, o 

Conselho Permanente de Justiça para a Aeronáutica da 2ª Auditoria da 2ª CJM 

deliberou, por unanimidade, julgar parcialmente procedente a pretensão 

punitiva para condenar o militar C. A. M. P., como incurso nas sanções dos  

art. 215-A do Código Penal, por duas vezes (delito de importunação sexual), e 

art. 233 do Código Penal Militar (atentado violento ao pudor), na forma do  

art. 79 do Código Penal Militar (concurso material de crimes), fixando como 

definitiva a pena em 6 (seis) anos de reclusão, aplicando-se, outrossim, a pena 

acessória de exclusão das Forças Armadas prevista no art. 102 do Código Penal 

Militar (evento 155 da APM). 

Procedeu-se à intimação eletrônica do órgão acusatório acerca do 

inteiro teor da sentença condenatória, o que foi confirmado segundo o evento 

158 da APM. De igual modo, também a Defesa foi cientificada, tendo 

interposto o presente recurso de Apelação em 2 de setembro de 2021 (evento 

160 da APM). 

A Secretaria Judiciária certificou o advento do trânsito em julgado para 

a acusação em 8 de setembro de 2021, conforme consta do evento 161 da 

APM. 

Foi prolatada decisão positiva de admissibilidade recursal pelo juízo  

a quo, recebendo-se o recurso com efeito suspensivo, segundo informa o 

contido no evento 163 da APM. 

Veio aos autos petição subscrita pelo sentenciado com vistas à 

destituição da advogada Dra. Aparecida Maria Pereira (evento 166 da APM). 

Em seguida, juntou-se instrumento de procuração no qual foram outorgados 

poderes à ilustre causídica Dra. Rosileine Adorno Path, a fim de representar o 

réu perante esta justiça especializada (evento 173 da APM). 

Abriu-se vista dos autos para apresentação das razões recursais. Na 

extensa peça recursal (evento 1, arq. 3), a Defesa sustentou que o fato não 

existiu nos moldes em que perseguiu a acusação, não havendo provas 

harmônicas de que houve assédio às vítimas por parte do acusado, motivo pelo 

qual pugna pela reforma da sentença condenatória, a fim de absolver o 
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Suboficial C. A. M. P., com fulcro no art. 439, alíneas “a” (prova da inexistência 

do fato ou inexistência de prova do fato delitivo) e “e” (insuficiência de provas), 

do CPPM. 

Em contrarrazões (evento 1, arq. 7), o Parquet das Armas aduziu que o 

apelo defensivo não merece prosperar, visto que os autos demonstram, em 

detalhes e sem discrepância entre os relatos testemunhais, a prática de crimes 

de natureza sexual. Nesse contexto, argumentou que: “[...] a conduta adotada 

pelo acusado C.A.M.P., de passar a mão nas nádegas das ofendidas A.K.S.S.B. e 

D.B.M., sem o consentimento destas, por certo configura a prática do crime de 

importunação sexual”. E prossegue: “[...] Já a conduta praticada pelo acusado 

C.A.M.P. contra a vítima S.R.I. apresenta maior gravidade, já que cometida 

com violência, caracterizando a prática do delito de atentado violento ao 

pudor (CPM, art. 233), conforme reconhecido pelo juízo a quo. 

Por derradeiro, o MPM requereu o desprovimento do Apelo Defensivo, 

a fim de manter irretocável a sentença condenatória vergastada. 

Aberta vista dos autos à Procuradoria-Geral da Justiça Militar, coube a 

emissão de parecer à insigne Subprocuradora-Geral Dra. Hermínia Celia 

Raymundo (evento 6), ocasião em que opinou pelo desprovimento do recurso, 

com a manutenção in totum da condenação imposta pelo juízo de primeira 

instância. 

O eminente Ministro-Revisor teve vista dos autos. 

É o Relatório. 

VOTO 

Conheço do presente recurso defensivo, uma vez que foram satisfeitos 

os pressupostos processuais de admissibilidade, destacando-se a 

tempestividade, a legitimidade e o interesse recursal. 

Conforme relatado, trata-se de recurso de Apelação interposto pela 

ilustre advogada constituída, Dra. ROSILEINE ADORNO PATH, com trâmite 

em segredo de justiça, no interesse do Suboficial C. A. M. P., em face da 

Sentença exarada pelo Conselho Permanente de Justiça para a Aeronáutica da 

2ª Auditoria da 2ª CJM (evento 1, documento 1), que o condenou nos autos da 

Ação Penal Militar (APM) nº 7000057-11.2021.7.02.002, por unanimidade de 

votos, na forma a seguir detalhada. 

A sentença condenatória consolidou o enquadramento penal da 

conduta criminosa apurada dando o réu como incurso, inicialmente, nas 

sanções do artigo 215-A do Código Penal comum (importunação sexual por 

duas vezes), praticadas em oportunidades distintas em relação às civis  

A. K. S. S. B. e D. B. M., empregadas da empresa SETTA Serviços Terceirizados 

Ltda., que prestavam serviços de limpeza nas dependências do Instituto de 
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Controle do Espaço Aéreo (ICEA), fixando a pena-base em 1 (um) ano e 6 (seis) 

meses de reclusão para cada delito perpetrado, a qual foi mantida nas fases 

subsequentes da dosimetria, vejamos (evento 1, DOC1): 

[...] Do crime de importunação sexual (art. 215-A do Código Penal) 

em relação às vítimas A.K.D.S.S.B. e D.B.M.: 

Na primeira fase de aplicação da pena, deve ser valorada como 

negativa as circunstâncias do crime. O acusado, de forma deliberada, 

praticou suas condutas ilícitas antes do início do expediente dos militares 

da Organização Militar, ou seja, antes da 08h00, momento em que não 

havia testemunhas oculares e tampouco pessoas (civis e militares) para 

defender as vítimas das investidas sexuais criminosas por ele perpetradas. 

Assim, aplica-se a fração de 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as 

penas mínima e máxima cominadas em abstrato para o delito, fixando-se 

a pena-base em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão para cada delito 

de importunação sexual. 

Na segunda fase, inexistem circunstâncias legais atenuantes e/ou 

agravantes, motivo pelo qual a pena-base permanece no piso legal de 1 

(um) ano e 6 meses de reclusão para cada delito de importunação sexual. 

Na terceira e última fase de aplicação da pena, não se vislumbram 

minorantes e majorantes. Fixa-se como sanção definitiva a pena de 1 

(um) ano e 6 (seis) meses de reclusão para cada delito de 

importunação sexual. [...]. 

Igualmente, foi impingida condenação ao ora apelante como incurso 

no artigo 233 do Código Penal Militar (atentado violento ao pudor), por 

desclassificação das sanções do artigo 213 do Código Penal (estupro), 

aplicando o critério da especialidade e fundamentando no enunciado da 

Súmula nº 5 do STM, avaliando a ofensa desferida em relação à empregada  

S. R. I., da mesma empresa prestadora de serviços de limpeza e conservação, 

no que fixou a pena-base em 3 (três) anos de reclusão, mantida a aludida pena 

nas fases subsequentes da dosimetria. 

O Juízo a quo consignou entendimento pelo concurso de crimes, com 

arrimo no artigo 79 do Código Penal Militar, o que importou na unificação das 

penas parciais, no que estabeleceu a pena final em 6 (seis) anos de reclusão, 

conforme o fragmento abaixo, vejamos (evento 1, DOC1) : 

[...] Nota-se a existência de um concurso homogêneo de crimes, 

em razão dos crimes imputados ao acusado possuírem penas da mesma 

espécie (reclusão), razão pela qual aplica-se o sistema do cúmulo 

material, nos exatos termos do art. 79 do Código Penal Militar, ou seja, a 

pena final é a soma das aplicadas a todos os crimes. Assim, o acusado, 

mediante mais de uma conduta, praticou dois crimes de importunação 

sexual, um detrimento de A.K.D.S.S.B. e o outro contra D.B.M., ao 

apalpar e apertar os glúteos das funcionárias, bem como um crime de 

importunação sexual, previsto no Código Penal, ao agarrar, passar as 

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=70007159520217000000&is2g=true&strSigUfProcesso=DF&iddocumento=722021100515260418310970581257&hash=4d858dee5ec48b5a93307a8391febd5f
https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=70007159520217000000&is2g=true&strSigUfProcesso=DF&iddocumento=722021100515260418310970581257&hash=4d858dee5ec48b5a93307a8391febd5f
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mãos nos seios e esfregar o pênis ereto nas nádegas de S.R.I., colega de 

trabalho das demais, todas sem o consentimento por parte das ofendidas. 

Utilizava-se do abraço, um gesto inocente, que demonstra carinho, afeto, 

em uma armadilha, como um meio para alcançar seus intentos criminosos 

e violadores da dignidade sexual dessas mulheres. 

[...] 

Tendo em vista o concurso homogêneo de crimes, com base no 

disposto no art. 79 do Código Penal Militar, soma-se as penas de 

reclusão dos dois crimes de importunação sexual (um ano e seis 

meses cada) e do crime de atentado violento ao pudor (três anos), 

totalizando 6 (seis) anos de reclusão. 

Observando-se a pena cominada e a gravidade em concreto dos 

fatos praticados pelo acusado, é de se aplicar, outrossim, a pena acessória 

de exclusão das Forças Armadas, por ser Suboficial (praça), possuindo, 

pois, graduação, consoante art. 102 do Código Penal Militar. 

Sem direito ao benefício do sursis em virtude do quantitativo da 

pena superar 2 anos de pena privativa de liberdade, nos termos do 

art. 84 do Código Penal Militar, devendo a pena ser cumprida em 

penitenciária militar, consoante disposto no art. 61 do Código Penal 

Militar. 

Em caso de exclusão das fileiras da Aeronáutica, com fundamento 

no artigo 62, caput, do Código Penal Militar e na súmula 192 do STJ, é 

fixado o regime semiaberto para o cumprimento da sanção penal, nos 

exatos termos do art. 33, § 1º, b, do Código Penal comum. 

Ausentes os requisitos da prisão preventiva, admite-se o direito de 

recorrer em liberdade, com base no artigo 527 do Código de Processo 

Penal Militar. 

Diante do exposto, o CONSELHO PERMANENTE DE JUSTIÇA 

PARA A AERONÁUTICA, por unanimidade de votos, resolve julgar 

parcialmente procedente a pretensão punitiva para condenar o militar 

C.A.M.P. como incurso nas sanções dos art. 215-A do Código Penal (duas 

vezes) e art. 233 do Código Penal Militar, na forma do art. 79, Código 

Penal Militar, fixando como definitiva a pena em 6 (seis) anos de reclusão, 

aplicando-se, outrossim, a pena acessória de exclusão das Forças Armadas 

prevista no art. 102 do Código Penal Militar. [...]. 

Como visto acima, por derradeiro, o Juízo aplicou a pena acessória de 

exclusão das Forças Armadas. Em suma, unificou as penas restritivas de 

liberdade, impostas ao referido militar, em 6 (seis) anos de reclusão, como 

incurso nas sanções dos art. 215-A do Código Penal (importunação sexual, por 

duas vezes) e art. 233 do Código Penal Militar (atentado violento ao pudor), na 

forma do art. 79 do citado Codex, (concurso de crimes), sendo fixado o regime 

prisional inicialmente semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, alínea “b”, do 

Código Penal Comum. 
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Negou-se o benefício do sursis em face do que prescreve o art. 84 do 

CPM, devendo a pena ser cumprida em penitenciária militar, consoante 

disposto no art. 61 do CPM. 

Inconformado com os termos da Sentença, o apenado interpôs o 

presente recurso de Apelação, sustentando teses genéricas, que, em apertada 

síntese, invocam a inexistência dos fatos delituosos descritos na exordial 

acusatória, bem como, alternativamente, deduzindo a insuficiência de provas 

capazes de embasar o decreto condenatório, fazendo interface com 

precedentes que nada se correlacionam com os fatos reputados na presente 

Ação Penal Militar, para requerer a absolvição do Apelante com fundamento 

no artigo 439, alínea “a”, ou pela alínea “e”, do mesmo dispositivo do Código 

de Processo Penal Militar, e requerendo que seja afastada a pena acessória, 

litteris (evento 1, DOC3): 

[...] 

Culto Ministro, a Condenação não pode ser mantida, pois o 

recorrente conforme as fls. 278/280 (certidão de antecedentes criminais) 

nunca foi processado. Além de nunca ter sofrido qualquer sanção 

administrativa (fls. 277). Em mais de 30 anos de serviço. [...]. E ainda no 

evento 114 (Certidão de antecedentes Criminais), comprovam a 

inexistência de qualquer antecedente criminal. 

[...] 

Cultos Julgadores, as imagens de vídeo juntadas aos autos servem, 

apesar de mais de 8 horas de instrução, a fim de verificar o 

comportamento das supostas vítimas, rindo, ora dramatizado entre 

outros. O apelante pede gentilmente a Vossas Excelências, que analisem e 

visualizem os comportamentos dessas pessoas. Embora cansativo, há de 

ser suplicado pelo apelante a verificação. 

A suposta prova produzida ao longo da instrução criminal 

mostra-se na maioria das vezes contraditória e vacilante, uma vez que 

são de cunho subjetivo das supostas vítimas e afetadas mais ao 

comportamento apresentado pelo militar ora acusado. 

[...] 

Cultos Ministros, às vezes, os depoimentos podem até parecer 

verdadeiros, com “ar de verdade”, mas não podemos dar credibilidade 

total como tentaram fazer no presente processo. Eis que de modo diverso, 

as mulheres, desde advento da Lei Maria da Penha, não tem medo de 

denunciar, pelo contrário dados das Secretarias de Segurança Pública dos 

Estados, viu um grande aumento das denúncias independente de 

qualquer fator. 

https://eproc2g.stm.jus.br/eproc_2g_prod/controlador.php?acao=exibir_documento_evento&StrNumProcesso=70007159520217000000&is2g=true&strSigUfProcesso=DF&iddocumento=722021100515263415008063411227&hash=927aaba1f7aaa8c8248d2a1f35ddafd9
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E não podemos deixar banalizar a proteção da mulher com uma 

grande armação, para obter vantagem e prejudicar alguém. E ficará 

comprovado quanto há de contradições nesse processo. 

Há mulheres em diversos casos, que tentam se colocar em posição 

de vítima, e criam uma situação que, ao final, aparece a verdade. Não se 

pode utilizar seja da Polícia, ou qualquer meio, para tentar prejudicar 

uma pessoa. Como no caso dos autos. 

[...] 

Diante do exposto, no caso em tela, justo é que seja reformada a 

sentença conforme exposto na presente. E ainda que seja dado 

provimento para os fins declinados nessa peça, ou seja, dado 

provimento ao recurso para absolver o apelante, nos exatos termos da 

presente apelação e no mérito após analisada todas as provas que seja 

absolvido nos termos do artigo 439 alínea “a” primeira parte, ou “e” , 

eis que a pena não guarda lógica com o que foi apurado no referido 

processo. E ainda que seja afastada a pena de perda da função pública 

como inserido. Eis que encontra com 30 anos de serviço e nenhuma 

punição. Finaliza que a A. S., consultando o site do TJSP processo  

n.º 1023230-45.2018.8.26.0577, já e contumaz em pleitear danos 

morais. 

Em que pese o esmerado esforço da combativa Defesa, os autos não 

corroboram os argumentos vertidos nas razões recursais, afastando os 

argumentos de inexistência das infrações penais, bem como de insuficiência de 

provas. 

Retornando à exordial acusatória (evento 1, documento 1, da APM), já 

se confere robusto arcabouço probatório concernente às imputações criminais 

formuladas, reveladoras de um comportamento contumaz em importunação 

sexual, bem como em episódio de atentado violento ao pudor, situações essas 

que, cotejadas na fase processual, condicionaram a condenação proferida. 

A par do contexto indiciário por meio do que restou condensado o 

corpo da Denúncia, é possível concluir que a imputação do delito previsto 

como importunação sexual (artigo 215-A do Código Penal), em relação às civis 

A. K. S. S. B. e D. B. M., em face do comportamento assumido pelo Apelante, 

consistente no procedimento furtivo de abraços, beijos e apalpações nos seios 

e na região glútea dessas declarantes, vai além de comportamento funcional 

militar impróprio, pois essas condutas abusivas reportam, induvidosamente, o 

intuito pessoal de satisfação da lascívia, o que corrobora o enquadramento no 

delito denunciado a definição emprestada pelo Ministério Público Militar, o 

que foi recepcionado pelo nobre Conselho Julgador de primeira instância. 

Vejamos a referida tipificação, in verbis: 

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua anuência ato 

libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro. 
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Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não constitui 

crime mais grave. 

Nesse sentido, trago à colação o magistério de Cezar Roberto 

Bitencourt, que, em sua memorável obra Tratado de Direito Penal, assim 

leciona, in litteris: 

[...] A liberdade sexual, entendida como a faculdade individual de 

escolher livremente não apenas o parceiro ou parceira sexual, como 

também quando, onde e como exercita-la, constitui bem jurídico 

autônomo, independente, distinto da liberdade geral, com idoneidade 

para receber, autonomamente proteção penal. 

[...] 

O tipo descrito no art. 215-A prevê uma única modalidade de 

conduta delituosa, qual seja, praticar contra a vítima – na presença da 

vítima, qualquer ato de libidinagem, [...] – quando alguém, sem que a 

vítima perceba ou contra o seu assentimento, apalpe as suas regiões 

pudendas (nádegas, seios, pernas, genitália etc), quando alguém traga 

consigo a presença inequívoca da vontade consciente de satisfazer a 

própria lascívia ou a de outrem. 

[...]. (Bitencourt, Cezar Roberto, Tratado de Direito Penal, Volume 

4, 14ª edição, p. 81 a 83). 

Outrossim, igualmente se afere a pertinência da situação fática relatada 

pela ofendida S. R. I., oportunidade em que se descortina a perfeita adequação 

da investida criminosa à figura típica emoldurada no artigo 233 do Código 

Penal Militar (atentado violento ao pudor), que veio a lume por desclassificação 

promovida pelo Juízo a quo, em relação ao crime imputado na exordial 

acusatória capitulado no artigo 213 do Código Penal comum (estupro). 

Nesse contexto, constata-se a perfeita subsunção das condutas 

imputadas aos tipos penais colacionados, passando-se ao exame das provas 

produzidas na fase investigatória e na fase processual, a respectiva harmonia e 

a inabalável solidez em face dos argumentos defensivos, no que se infere, além 

da tipicidade já explicitada, a materialidade, a autoria e a plena culpabilidade 

do Apelante quanto aos delitos pelos quais foi condenado. 

- DAS PROVAS ACERCA DA MATERIALIDADE, DA AUTORIA E DA 

CULPABILIDADE DO AGENTE 

De fato, a Sentença remete, primeiramente, às provas testemunhais 

colhidas na fase investigatória que foram confirmadas em Juízo, as quais, além 

de alicerçarem a exordial acusatória, conferem conotação relevante na análise 

meritória do caso, em razão do entendimento firmado nos diversos pretórios 

nacionais, de que, nos crimes de natureza sexual, impõe-se primazia à versão 

fática da vítima para elucidação e desfecho da lide. Em especial, cabe assinalar 
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que, no presente caso, esses depoimentos se entrelaçam em plena harmonia, 

tanto os da fase investigatória quanto os firmados na instrução processual. 

Nesse campo, inicialmente, vale reprisar os depoimentos colhidos, na 

fase instrutória, das ofendidas, litteris: 

Depoimento da Ofendida A.K.S.S.B. 

Trabalha no ICEA, prédio N, sala 41, há cinco anos, e que é 

preposta da empresa Setta, fazendo toda a administração. Apresentou a 

denúncia em 07 de dezembro de 2020. No dia 04 de dezembro de 

2020, a S.R.I. lhe comentou sobre o assédio do SO C.A.M.P. Decidiu 

procurar o setor de Intendência no dia 07 dos referidos mês e ano. A 

última vez que o SO C.A.M.P. apertou seus glúteos foi em 02 de 

dezembro de 2020, por volta de 07h20min, na sala dela (prédio N, 

sala 41). Isso acontecia constantemente. O SO C.A.M.P. entrava na 

sala dela, abraçava-a de forma maliciosa e passava a mão em seus 

glúteos. Relatou que saía correndo para outros setores onde tinham 

pessoas. Acha que no local não há câmeras. Falou para ele nunca mais 

fazer isso, pois reportaria para a administração. No horário em que ele 

entrava na sala, as demais funcionárias da empresa Setta já estavam 

trabalhando em seus postos. Afirmou que, apesar de ninguém ter 

testemunhado os atos praticados pelo SO C.A.M.P., o Cabo Eduardo e 

o Sargento Ricardo haviam presenciado várias vezes o SO C.A.M.P. 

saindo de sua sala, e ela correndo dele. Não comentou tais fatos com 

outras pessoas. Essas situações vêm ocorrendo há uns dois anos. 

Enunciou que a funcionária D.B.M. comentou com ela que o SO 

C.A.M.P. “havia feito graça com ela”, não sabendo maiores detalhes a 

respeito, mas que teria pedido para ele não mais fazer isso. 

Em 4 de dezembro de 2020, comunicou as funcionárias sobre a 

troca de setores, tendo a funcionária S.R.I., à tarde, a procurado 

chorando, pedindo para que não fosse colocada nos prédios “T” e “U”, 

pois este era o prédio do SO C.A.M.P. e aquele era o local em que o 

militar constantemente ficava, sendo prédios próximos. A S.R.I. lhe disse 

que, há três meses, quando chegou ao prédio “T” para realizar a 

limpeza, estranhou que a porta estava aberta e o prédio, escuro. 

Ainda com a luz apagada, sentiu que alguém a agarrou por trás, 

passou a mão nas suas partes íntimas, sentindo a S.R.I. a parte genital 

dele, suspendendo-a sem dar chances de ela se soltar. Quando 

conseguiu, virou para trás e apertar o nariz da pessoa, verificando que 

se tratava do SO C.A.M.P., tendo lhe dito para não fazer mais aquilo, 

uma vez que estava ali para trabalhar. Na época, a S.R.I. reportou o caso 

para outras funcionárias, mas o fato não foi levado ao seu conhecimento 

da declarante, pois era nova na empresa e ficou com medo de perder o 

emprego, além de o C.A.M.P. ser militar. A S.R.I. lhe narrou que o SO 

C.A.M.P. lhe ofereceu dinheiro, dizendo que “a vida de limpeza não era 

fácil”, e que ela poderia contar com ele caso precisasse de dinheiro. [...] 

Enunciou que, quando ia ao prédio dele, sempre pedia para alguém 

acompanhá-la. Levou os fatos à administração do ICEA. 
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O SO C.A.M.P. tinha o contato da declarante, chamando-a de 

“morenão”. O SO C.A.M.P. sempre chegava na sala dela, por volta de 

07h30min, dava “bom dia” e pedia para levantar e o abraçar, 

momento em que apertava os glúteos dela. Não comunicou as 

situações sofridas por ela, anteriormente, pois imaginava que poderia 

estar interpretando de forma equivocada as atitudes do SO C.A.M.P., 

ficando com medo de prejudicá-lo. Ao verificar que havia mais pessoas, 

concluiu que o caso seria mais fácil de ser apurado. Nunca aconteceu 

isso por parte de outros militares. Em uma das vezes em que o SO 

C.A.M.P. foi à sala dela, disse-lhe que “tinha o poder das câmeras e 

que se as câmeras pegassem algo, ele apagaria”. [...]. (Fls. 30/34 do 

IPM). 

Em Juízo, a ofendida A. K. S. S. B., em longo e detalhado depoimento, 

confirmou a versão fornecida na fase investigatória, senão vejamos: 

[...] Uma pessoa relatou primeiro e só depois prestou 

esclarecimentos para a Major. Começou com uma funcionária reportando 

o ocorrido dentro de um setor e como foi com mais de uma pessoa, 

resolveu contar para a Major. Todos os dias de manhã, ele era o 

primeiro (depois dela) a chegar no Instituto e passava para 

cumprimentá-la. Depois de um tempo, ele pedia para ficar em pé para 

cumprimentá-la e pegava em suas nádegas enquanto a abraçava. Ele 

sabe que isso é real. Aconteceu várias vezes. Quando não queria 

levantar-se, ele pedia para que se levantasse e o abraçasse de pé. 

Quando não queria vê-lo, saía de sua sala para que ele não a visse. Já 

chegou a correr dele. Quando o abraçava achava ser amizade, mas 

percebeu que, a longo prazo, ele estava passando dos limites. Falou para 

ele não fazer este tipo de coisa, mas continuou fazendo. Passou a sair da 

sala quando via que ele estava próximo, porque, de manhã, só estavam 

eles lá dentro. Quando não se levantava para abraçá-lo, ele a abraçava 

forte por trás e para evitar este tipo de coisa, saía da sala. Enquanto a 

abraçava e passava a mão em suas nádegas, também as apertava. 

Depois que pedia para que parasse, ele saía da sala. 

Sempre faz rodízio, mas não criou vínculo com os clientes daqui. 

Estão em vinte mulheres. Quando foi fazer essa troca de setores, uma 

das funcionárias veio desesperada chorando falando que não queria ir 

mais para o setor dele devido a algumas coisas que tinham 

acontecido. Até então, ela não lhe havia passado, apenas para as 

outras amigas. Neste dia que ela veio chorando, disse não querer ir 

porque ele havia a agarrado dentro de um setor que não era dele. Esta 

foi a S.R.I.. A S.R.I. estava pegando lixo... ele a pegou por trás, a 

levantou e começou a passar as mãos em seus seios e partes íntimas. 

Ela colocou a mão na cara dele, disse que não era para continuar com 

isso e saiu do setor desesperada. Ficava desesperada quando o via. 

Confirmou que a Sra. S.R.I. haveria dito que sentiu o órgão genital 

dele em seus glúteos, enquanto a levantava. Ele não usou de violência 

e quando a soltou, ambos saíram assustados. Ele estava com roupa e 
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havia passado as mãos no órgão genital dela e seios por cima da 

roupa. 

Não dava liberdade para ele fazer esses tipos de coisa. Para ela, ele 

era como um amigo, contudo, a partir do momento em que ele passou a 

fazer isto, começou a pegar nojo dele. No caso da D.B.M., ela estava 

lavando o pano próximo ao tanque e ele chegou por trás e pegou em 

seus glúteos; ela também se esquivou dele. Ela não disse se sentiu o 

órgão genital do SO C.A.M.P.. Pelo que sabe, ele teria colocado as 

mãos nos seios e nádegas da D.B.M. Além delas três, aconteceu com a 

Dona Maria, que é uma senhora. Ele ficou alisando o meio da mão dela. 

A Dona Maria teria achado isso o cúmulo e não quis mais voltar a limpar 

o setor dele. Não comentaram antes porque tinham medo pelo fato 

dele ser militar e poder ser favorecido, já que elas são apenas 

prestadoras de serviço. Então, entraram em consenso de que se uma 

pessoa comentasse poderia não ter tanta ênfase como teve ao juntar um 

monte delas na mesma situação. Ele chegou a oferecer dinheiro para a 

S.R.I., mas para ela (depoente) não. Ele ofereceu porque diz saber como 

é difícil a vida de doméstica/limpeza e que se ela precisasse de dinheiro, 

poderia contar com ele. Não ameaçou nenhuma delas. Negou ter tido 

contato com ele ou recebido mensagens antes da audiência. 

[...]. 

Confirmou que, no dia 07 de dezembro de 2020, procurou 

Oficiais da Intendência do ICEA. Procurou a Maj Daniele, o Cap Lacerda 

e o Maj Raunaimer. Comentou sobre os fatos e todas elas foram ouvidas. 

A Maj Daniele disse que não era para comentar a respeito do ocorrido 

com ninguém. Ouviram uma por uma e montaram o processo. O lugar 

que tem prioridade para ser limpo é o A, setor em que estão hoje; outros 

são restritos e não podem entrar se não tiver outras pessoas. O local em 

que a S.R.I., estava naquele dia não era prioritário, mas faz parte do setor 

dela, o qual inclui: um da frente e um de trás. Elas limpavam conforme 

iam chegando aos setores, mas ocorre de terem que limpar as salas 

prioritárias. São em vinte funcionárias e em cada setor fica uma menina. 

Aquele setor era dela, então não tinha como priorizar outro setor se 

aquele pertencia a ela. Ela entrava antes das 07h00. Tem um Sargento 

que disponibiliza a chave para todas. Cada uma pega o molho de chaves 

do seu setor. Não se recorda se, no dia do fato, ela teria retirado as 

chaves, mas, provavelmente, sim.  

Tinha conhecimento que a S.R.I. era homossexual e casada com 

uma mulher. Ela não comentava muito sobre a sua vida, então só sabiam 

as pessoas da Setta. A S.R.I. foi demitida porque faltava muito. Faltava 

desde que chegou à empresa. Na data do fato, não estava na iminência 

de ser demitida. O que aconteceu com a depoente foi antes de ter 

acontecido com a D.B.M. e a S.R.I.. Foi aí que juntaram todos os 

casos. Ficou sabendo após três meses sobre o caso da S.R.I. porque 

ela ficou com medo de contar e ser mandada embora por isso. Na 

segunda-feira de manhã, resolveu procurar a superintendência para 
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falar para ela. Não se sente subordinada em relação aos Oficiais, mas 

quando se trata de relacionamento desse tipo, geralmente, as mulheres se 

sentem desatadas e não sabem nem o que deve ser feito. Até mesmo 

porque, foi falar com a Major, mas foi pedir uma orientação do que 

deveria fazer. Não foi apenas relatar a situação, só foi perguntar-lhe o 

que deveria fazer a respeito do assunto, porque era a palavra dele 

contra a dela. Se não tivesse acontecido com as outras, não iria 

denunciar. [...]. 

Ficava na sala do prédio N. Era uma sala grande que cabiam 

muitas pessoas. Fica sozinha nesta sala. Não sabe precisar quantas 

vezes o Suboficial teria passado as mãos em seus glúteos. Foi sem 

consentimento, pois jamais iria deixar. Depois de dezembro (a última 

vez - 02 de dezembro de 2020), não teve mais contato com ele. [...]. O 

Cb Eduardo já a viu fugindo do SO C.A.M.P., e já comentou com ele 

sobre isto uma vez. Ocorria sempre no início do expediente, quando 

não tinha ninguém além dos funcionários da Setta. A sala do SO 

C.A.M.P. está há uns três corredores de distância da sua, é próxima. 

Neste horário, não tinham outras pessoas da Aeronáutica ou civis. É 

um local deserto.[...]. (Evento 77 da APM). 

Por sua vez, a ofendida S. R. I. relatou, em sede do IPM, haver sofrido 

abuso de natureza sexual praticado pelo Suboficial C. A. M. P., nos seguintes 

termos: 

A ofendida S.R.I. enunciou que (fls. 44/49): Seu trabalho é de 

serviços gerais. No ICEA, ingressou há seis meses, em junho de 2020, 

tendo trabalhado nos prédios “U”, “T” e “E”, estando, agora, no prédio 

“A”. Fez a denúncia em 07 de dezembro de 2020, mas a questão do 

oferecimento do dinheiro foi de outra forma. Emocionada e chorando, 

disse que acha que os fatos com o SO C.A.M.P. aconteceram na 

primeira semana do mês de agosto de 2020, no dia 5 ou 6, logo uma 

semana após o falecimento de alguém da família dele, no prédio “T”. Por 

volta de 07h00, foi ao prédio “T” do ICEA, e, ao mexer na porta, 

encontrou-a destrancada. Abriu a porta, estando tudo escuro. Colocou 

o balde no chão, acendeu a luz, e se abaixou novamente para pegar o 

balde, quando “foi abarcada por alguém por trás”, que ficou 

“encorcurado”, abaixado sobre ela, por algum tempo, de forma que 

chegou a sentir o pênis do homem. Tentou se soltar. Quando estava 

conseguindo, ele a segurou com mais força e a suspendeu até tirar os 

pés dela do chão, passando as mãos nos seios dela e esfregando o 

pênis duro. Deu uma cotovelada nele, conseguiu sair, e, ao se virar, 

viu que era o SO C.A.M.P. Estava muito nervosa e com medo, dando 

uma dedada no nariz dele, dizendo-lhe “Nossa, Sr. C.A.M.P., nunca mais 

faça isso comigo, porque eu posso até perder o serviço mas vai ficar ruim 

para o Senhor também, porque da próxima vez vou reclamar”. O SO 

C.A.M.P. saiu dando risada, como se nada tivesse ocorrido. Até hoje, 

quando ele a encontra, abraça-a, como se nada tivesse acontecido. No 

dia anterior, ele perguntou-lhe em qual prédio ela trabalhava. Usou a 
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força para se desvencilhar dele. Se não utiliza a força para sair da 

situação, algo pior poderia ter acontecido, pois o prédio estava 

deserto. Nunca tinha visto o SO C.A.M.P. naquele setor. Achava que o 

SO C.A.M.P. estava lá de propósito; não aparentava estar fazendo nada 

relacionado ao trabalho. Depois que ele a agarrou, ele saiu do prédio sem 

lápis ou papel na mão. Sentiu-se ameaçada. Não fez denúncia na 

Delegacia da Mulher, pois, no dia seguinte, foi realocada para o 

prédio “E”. Reportou os fatos à Karina no dia 04 de dezembro de 

2020, pois foi feito um rodízio nos setores e a declarante cairia para 

trabalhar novamente no setor do SO C.A.M.P. Temeu que algo 

parecido acontecesse. Contou os fatos para a D. Maria do Carmo que a 

orientou a contar para a Karina. Como foi transferida para outro setor, no 

dia seguinte, preferiu não fazer. 

No dia seguinte ao ocorrido, estava limpando o E-16, quando o SO 

C.A.M.P. falou que a tinha achado, dizendo para irem embora, momento 

em que disse que estava trabalhando em outro setor. Em algumas 

ocasiões, ele a caçava no setor de trabalho dela, abraçando-a. 

Começou a fugir dele. Quando o via, entrava no banheiro. Já ficou 

escondida debaixo da mesa. Se ele quiser fazer maldade, faz. Ficou 

sabendo dos casos da Karina e da Maria de Loures. 

Sobre o caso da A.K.S.S.B., a própria e outras funcionárias 

contaram-lhe. Teria sido um aperto na bunda da A.K.S.S.B. Não 

presenciou os fatos. Sobre a Maria de Loures, soube que o SO C.A.M.P. 

“coçou” com o dedo a palma da mão da D. Loures, insinuando 

“chamar para transar”, mas não sabe precisar a história direito. O SO 

C.A.M.P. tem a fama de “C. Safadão”. Nenhuma “mina” gosta dele. 

Diziam que ele é estranho. Ninguém gosta de trabalhar no setor dele, por 

ter fama de safado. Comentou com outras medidas que o SO C.A.M.P. 

era inconveniente por querer abraçá-la o tempo todo. O SO C.A.M.P. 

não tinha o contato pessoal dela. Em um dia em que estava limpando a 

sala do SO C.A.M.P., ele lhe disse “Pintou o cabelo, nossa, maridão vai 

ficar com ciúmes, né”, tendo ela respondido que era casada com outra 

mulher, que confiava muito nela. No dia seguinte, o SO C.A.M.P. 

comentou que “duas mulheres juntas não davam conta de se manter, e 

que se ela precisasse de dinheiro podia pedir que ele dava para ela e para 

a mulher dela”, dizendo que tinha R$ 200,00 (duzentos reais) consigo no 

momento. Respondeu que não precisava, já que ela e a companheira 

trabalhavam e se mantinham bem. Depois, ele perguntou-lhe em que 

setores trabalhava, tendo ela indicado os prédios “T”, “U” e copinha. No 

dia seguinte, ocorreram os fatos. O SO C.A.M.P. só fazia comentários 

pessoais, como, por exemplo, elogios do cabelo, unha, saber sobre 

vida pessoal quando o SO Gitahy não estava, sendo este super 

respeitoso. O SO C.A.M.P. é o único rapaz do ICEA que a abraça. [...]. 

[...]. (fls. 44/49 do IPM). 
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Em Juízo, a ofendida S.R.I. também confirmou o depoimento prestado 

na fase inquisitorial, declarando o seguinte: 

[...] Na primeira semana que começou no ICEA pegou para limpar 

os prédios “T”, “U” e “E”. Chegava às 07h00 e os Tenentes não estavam 

porque entravam mais ou menos às 08h00. A primeira vez que o viu foi 

no setor “U”. Ele comentou sobre seu cabelo “Nossa, desse jeito o 

maridão vai morrer de ciúmes”. Disse que não tem marido e que tem 

uma mulher, mas que confia e ela não tem ciúmes. Geralmente, pegava 

as chaves do setor no Sargento de Dia. No dia seguinte, quando foi 

pegar as chaves e limpar o setor “T”, a porta já estava destrancada e 

fechada. Abriu a porta, e, como tem uns gavetões, é um setor escuro. 

Colocou o balde no chão, fechou a porta e acendeu a luz. Quando foi 

pegar o balde novamente, sentiu alguém a agarrando por trás, 

abarcando pelos braços. Sabia que era um homem, por ser uma 

pessoa alta, no entanto não conseguia ver. Foi levantada e tirada do 

chão. Começou a se debater para tentar ver quem era e sair. Estava 

passando as mãos em seus seios. Deu uma virada brusca e uma 

cotovelada, que pegou na barriga dele. Foi quando a soltou. Viu que 

era o Seu C.A.M.P.. Fez a besteira de colocar o dedo no nariz dele. Falou 

para ele nunca mais fazer isso, pois estava em experiência, mas, da 

próxima vez, iria perder o serviço e não iria ficar bom para ele. Ele deu 

risada e saiu andando como se nada tivesse acontecido. 

O pênis dele estava super duro. Não entendeu nada. Ficou com 

muito medo. Na mesma hora que ele saiu, nem limpou a sala. Foi na 

copinha e, como estava nervosa, comentou com sua amiga, a Dona 

Maria. Contou-lhe o que aconteceu e começou a chorar. A Dona Maria 

disse para contar para a Encarregada. Porém, achou que seria mandada 

embora caso contasse porque não tinha nem dez dias que estava 

trabalhando lá. Ele passou a mão em seus seios. Ele estava vestido. A 

primeira vez que foi trabalhar no setor dele, que foi o dia anterior ao fato 

no setor “T”, ele se levantou, apresentou-se e apertou a mão, com pique 

de camarada. Mas, depois dessa cena, ele já a encurralou em vários 

lugares do CTA para abraçá-la. Mesmo sem abraçá-lo, ele a abraçava. 

Começou a trabalhar dia 1º de junho no ICEA. Terminou o serviço no 

setor “T” e, no final do dia, teve rodízio de setor. Foi transferida para 

outro setor e, por isso, não falou nada para a Encarregada. A qualquer 

hora do dia, o C.A.M.P. saía do setor dele e ia para o setor em que 

trabalhava. Nas câmeras, é possível vê-la entrando em alguma sala e 

ele indo atrás. Quando a via, ia para abraçá-la. Ele falava para ir junto 

para o setor dele e respondia que não podia porque estava em local de 

trabalho. Já a importunou várias vezes. 

Já a ofereceu dinheiro. O Sub C.A.M.P. disse que duas mulheres 

não conseguem se bancar sozinhas. Ele ofereceu R$200,00 (duzentos 

reais) e falou que poderia ajudá-la. Agradeceu, mas recusou. Ele tinha a 

fama de “C. Safadão”. Trabalhavam em dezessete mulheres, todas 

juntas. Comentou com as meninas que o C.A.M.P. é estranho, por 

querer abraçar toda hora. Uma delas respondeu que ele tem a fama 
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de “C. Safadão” porque já teve caso com funcionária. Sempre teve 

vontade de falar com a A.K.S.S.B., contudo não teve coragem. Depois de 

dois ou três meses, teve outro rodízio de setor, e caiu de novo no 

setor dele. Entrou em desespero. Falou para a A.K.S.S.B. que poderia 

mandá-la embora ou que se quisesse que ela trabalhasse em todos os 

setores do CTA, poderia trabalhar, mas pediu para não colocá-la no 

setor do Seu C.A.M.P. Explicou o que havia acontecido. A A.K.S.S.B. 

resolveu dar parte. Não ia ter condições de trabalhar de novo no setor 

dele. A A.K.S.S.B. até encheu os olhos de lágrimas na hora em que 

começou a contar edisse que isso dava força para ela contar o que 

havia acontecido com ela também. A A.K.S.S.B. relatou que o SO 

C.A.M.P. já a molestou. No mesmo dia, ela contou para a Major 

Daniele. 

Já chegou a se esconder embaixo de mesa de escritório para ele 

não a ver. Quando via ele vindo, já tentava se esconder, porque ele é 

muito inconveniente. Ele abraça com o sorrisão na cara e continua 

abraçando mesmo quando percebe que não está gostando. Tem medo 

dele. [...]. 

Não viu maldade no momento em que ele perguntou em quais 

setores ela trabalhava. Ficou sabendo da fama dele, depois do ocorrido 

no setor “T”. Não lembra de ter abraçado o SO C.A.M.P. quando chegou 

junto ao Sub Gitahy, após o episódio. Quando foi para o outro setor, o 

C.A.M.P. ia para o outro setor abraçá-la. Ele e as amigas do trabalho 

sabiam que ela é homossexual. Não possui amizade com a A.K.S.S.B. fora 

da empresa. Nunca frequentou a casa dela. Só trocam Whatsapp, por 

causa das audiências. Antes dos fatos, não faltava ao trabalho. 

Posteriormente, apresentou vários atestados, por ter ficado doente e com 

depressão. O setor que ele trabalha tem muita papelada e sempre está 

com alguma ferramenta na mão. O setor “T” é de gavetões com arquivos, 

são salas vazias. Fica se perguntando o que ele estaria fazendo ali, se não 

estava usando o computador, não estava com nenhum papel, ferramenta 

ou caneta. O C.A.M.P. ainda saiu dando risada, então acha que foi 

premeditado. Nunca viu um deles chegar às 07h00. 

Como era novata, foi jogada para aquele setor. Após o outro 

rodízio, não viu a necessidade de voltar para o setor do SO C.A.M.P. 

porque, no setor anterior, estava trabalhando bem, era onde tinha aula e 

era movimentado. Poderia ter sido ela ou qualquer das outras 

meninas, por ser rodízio. Depois do ocorrido, não voltou a ter contato 

com o Sub C.A.M.P., mas ele passou a ir ao setor em que estava 

escalada para trabalhar. [...]. 

Não sabe o que a A.K.S.S.B. falou com a Major Daniele, pois, 

quando entrou na sala, já havia dado a versão dela. Só tiveram contato 

sobre o serviço e ela a deixou no mesmo setor em que estava. Nos 

últimos dias, trabalhou no setor “A”, da Major. Conhece a D.B.M., de 

vista, mas sabe que aconteceu algo com ela e o C.A.M.P. Ela só foi na 

última audiência. Na sala do setor “T”, deveria ter câmera de segurança. 
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Disse para a Major Daniele para puxar a câmera do setor “T” porque, 

normalmente, as câmeras ficam direcionadas para as portas e o caso 

foi bem em frente à porta, do lado de dentro. Acha que ele tem mais 

de 1,90m, tem a mão enorme e é fortão. A declarante tem 1,60m. A 

situação foi rápida, deve ter durado uns três minutos. Sentiu o pênis 

dele em sua bunda. [...]. 

Muitas vezes, ele vinha, abraçava e dava beijo no rosto. Não só nos 

setores por fora, mas, às vezes, era dentro das salas. Nunca saiu do seu 

setor para ir atrás do C.A.M.P. para abraçá-lo. Em todo o tempo que 

trabalhou no ICEA, ele a seguia para dar abraços. Ele beijava seu rosto e 

saía sorrindo. Ele sabia que não gostava e ia abraçá-la, ficava dura e não 

reclamava. Isso aconteceu muitas vezes. Arrependeu-se, amargamente, de 

ter ido trabalhar no ICEA. Hoje, está desempregada e ainda tem que falar 

essas coisas. Em momento nenhum deu liberdade para ele agarrá-la. 

Os abraços aconteciam sempre que ele a via. Quando estava 

limpando a sala com alguns Tenentes, ele ia abraçá-la mesmo vendo 

que ela estava dura. Naquela época, as únicas pessoas que trabalhavam 

no prédio “T” e “E” era ela e a Marlene. Contudo, a Marlene foi 

transferida para outro prédio, ficando sozinha no prédio e pegando as 

chaves. [...]. 

É viúva há dois anos, é feliz, mora com o filho e sempre trabalhou. 

Depois disso, ficou desanimada para tudo e não tinha vontade de 

trabalhar, de voltar para o ICEA. Quando ia ver, estava com febre, 

com depressão e passou a faltar. Não sabe se foi por isso, mas não tem 

outro motivo. Cria o filho sozinha. Antes de ser mandada embora, 

tentou um suicídio. Está desempregada até hoje e recebe ajuda dos 

irmãos. Tem um caso com uma mulher, mas não moram juntas. Hoje em 

dia, não tem vontade de sair de casa. Tem vendido bolo de pote. Acha 

que existe a possibilidade de ele ter a cópia das chaves porque o setor já 

estava aberto. No Sargento de Dia, sempre tem duas chaves, sendo uma 

colocada à disposição e outra para o arquivo. Acha que é possível ter 

duas chaves do setor “T”, mas se ele tem uma reserva por conta dele, não 

sabe. [...]. 

A terceira ofendida a se apresentar na fase do IPM como vítima das 

investidas maliciosas, de cunho sexual, do Suboficial C. A. M. P. foi a faxineira 

D. B. M., que declarou: 

[...] Entrou no ICES em novembro de 2018. É auxiliar de serviços 

gerais, trabalhando, atualmente, nos prédios “E” e “F”, já tendo laborado 

no prédio “U” na garagem e no almoxarifado. No primeiro semestre de 

2019, o SO C.A.M.P. lhe pediu um abraço nos fundos do prédio “O”, 

por volta de 08h00. Quando a declarante o abraçou, ele “apertou sua 

bunda”, sendo que ela o empurrou, e lhe disse que não fizesse mais 

isso, uma vez que nunca havia lhe dado esse tipo de liberdade. Sentiu-

se constrangida. Comunicou o fato à A.K.S.S.B., que nada fez e não disse 

nada a respeito, contando à declarante que o SO C.A.M.P. também 

havia a abraçado e “passado a mão nela com saliência”. Era sempre 
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no período da manhã que o SO C.A.M.P. chegava e pedia um abraço 

para ela e sua tia. Estava sozinha no momento dos fatos. Comentou o 

fato com a tia, Gislândia, e com a A.K.S.S.B.. Depois disso, ele conversava 

com ela, mas parou de pedir abraços. 

Já viu o SO C.A.M.P. pedindo abraço para sua tia e para a 

A.K.S.S.B., relatando que “a gente que é mulher sabe quando o 

homem abraça com malícia”. Não presenciou o SO C.A.M.P. passar a 

mão na bunda da A.K.S.S.B. O SO C.A.M.P. nunca realizou comentário 

de cunho sexual. Desde que entrou no ICEA, o SO C.A.M.P. sempre 

pedia abraços. Abraçava-o, acreditando que fosse um abraço normal, 

mas, depois que ele a abraçou e apertou sua bunda, começou a se 

esconder dele. Algumas vezes, quando estava sozinha e o via próximo 

ao seu local de trabalho, corria para o banheiro. Comentou que “o 

pessoal por ser militar pensa que pode fazer o que quiser com a gente da 

limpeza”. Nunca aconteceu atos dessa natureza por parte de outros 

militares ou servidores do ICEA. 

[...]. (fls. 78/79 do IPM). 

Em Juízo, a ofendida D. B. M. seguiu a linha das declarações 

formalizadas na fase de investigação, confirmando o seu teor, senão vejamos: 

[...] Ele sempre tinha o costume de pedir abraços e achava que era 

normal; achava que não tinha maldade nenhuma. Um dia, ele pediu um 

abraço. Ao abraçá-lo, ele pegou em sua bunda por trás e a levantou. 

Não deu consentimento. Nunca deu este tipo de liberdade e falou isso 

para ele. O Suboficial pediu desculpas e depois nunca mais 

aconteceu. Só ele que pedia abraços, os outros Oficiais não. Ele só se 

aproveitou do abraço. Não passou a mão nos seios ou em sua genitália. 

Não sentiu o órgão genital dele. Não se recorda da data em que 

aconteceu, contudo, salvo engano, foi em 2019. Aconteceu perto do 

tanque onde lavam os panos. Ninguém presenciou porque foi de manhã. 

Entram às 07h00 e o pessoal vai chegando depois, às 08h00. Não 

ofereceu dinheiro a ela. Comentou com a tia, que trabalhava lá, e 

comentou com a A.K.S.S.B., sua chefe. Ela disse que ele já tinha feito isso 

com ela e falou para se afastar. Pensou que se tinha falado para a sua 

chefe e ela não tomou nenhuma providência, caso falasse para os 

militares, não iriam escutar. Deixou para lá. 

Não sabe de outras funcionárias do Grupo Setta que foram vítimas. 

A A.K.S.S.B. disse que ele já havia passado a mão em sua bunda. Não 

tinha muita amizade com ele. O SO C.A.M.P. era muito amigo de sua tia 

(Gislândia) quando entrou na ICEA e parecia ser gente boa. Sua tia só 

disse “Nossa! Sério?”. Ele a abraçava também, mas falou que nunca fez 

isso com ela. Ele passou a mão em sua bunda por querer, estava com 

maldade, com finalidades sexuais. Vai fazer três anos que trabalha na 

empresa Setta. Entrou em 2018. Só falava “oi” e “bom dia” com o SO 

C.A.M.P. Era comum abraçar quando ele vinha cumprimentá-la. [...]. 
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[...] Não sabia se o SO tinha algum apelido. Não sabe se ele 

chamava a A.K.S.S.B. por algum apelido e não sabe o grau de intimidade 

entre os dois. De manhã, ele passava na sala dela e também pedia um 

abraço. Ele fazia isso com todas. Nunca viu a A.K.S.S.B. tendo a atitude 

de ir abraçá-lo. Não presenciou o SO C.A.M.P. pagando alguma conta 

para a A.K.S.S.B. A iniciativa dos abraços era sempre do acusado. 

Nenhum outro militar a cumprimentava assim. Depois dele ter 

passado a mão em sua bunda, não o abraçou mais. Os abraços 

ocorriam em qualquer lugar. Durante o período da manhã, elas sempre 

estavam próximas à copa, à sala da A.K.S.S.B., ou perto do tanque. Todos 

têm acesso ao local onde fica o tanque. Nenhum outro militar tinha este 

costume de abraçá-la. O comportamento de abraçar era 

exclusivamente dele, que abraçava outras meninas. Acha que só o SO 

C.A.M.P. abraçava a A.K.S.S.B. 

[...]. 

- DOS DEPOIMENTOS DAS TESTEMUNHAS 

Após ser colhido o depoimento do Capitão Renan de Lacerda Lima 

Gonçalves (fls. 25/27 do IPM), depreende-se a confirmação do relatado pelas 

vítimas, senão vejamos: 

Depoimento Capitão Renan de Lacerda Lima Gonçalves (IPM) 

[...] Em 07 de dezembro de 2020, por volta de 10h30min, 

A.K.S.S.B., funcionária da empresa Setta, procurou-o para relatar 

situações delicadas de assédio sexual praticadas pelo SO C.A.M.P., 

tendo como vítimas ela e as funcionárias S.R.I. e Maria de Lourdes 

Vieira Souza, tendo a A.K.S.S.B. lhe dito que o C.A.M.P. já houvera 

apertado seus glúteos em determinada ocasião, fazendo com a S.R.I. 

algo mais grave. A S.R.I. expôs que, há uns três meses, quando 

executava limpeza no prédio T do ICEA, estava abaixada e foi erguida 

por trás, contra sua vontade, pelo SO C.A.M.P., o qual apalpou seus 

seios, sentindo o órgão genital do militar em seus glúteos. A S.R.I., ao 

ser perguntada o motivo de não ter falado antes, disse-lhe que estava 

com medo de perder o emprego e em razão de o C.A.M.P. ser militar 

do efetivo do ICEA. Assim, foi realocada para trabalhar em outro setor. 

Mesmo assim, mencionou ter sido importunada pelo SO C.A.M.P., 

que a oferecia dinheiro em troca de vantagens de cunho sexual. A 

A.K.S.S.B. relatou que, logo que soube do caso da S.R.I., decidiu procurar 

a Administração do ICEA para relatar o ocorrido. O depoente aduziu que 

levou a situação ao conhecimento do Diretor do ICEA, que se 

prontificou a analisar a situação e a deliberar sobre a instauração do IPM. 

[...]. 

A testemunha Sra. Maria de Lourdes Vieira Souza informou, in verbis: 

[...] Trabalha como servente de limpeza no ICEA há cerca de dois 

anos, desde o fim do ano de 2018. Está prestando serviço na garagem e 

no almoxarifado, desde o fim do ano de 2018. Confirma ter sofrido 
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assédio praticado pelo SO C.A.M.P. Já havia comunicado à A.K.S.S.B. que 

não gostava de trabalhar no local em que o SO C.A.M.P. ficava, tendo lhe 

relatado que achava o SO C.A.M.P. muito “saidinho”. O jeito que ele a 

olhava era “sem vergonha”. Confirmou o que fora relatado pela A.K.S.S.B. 

No início do ano de 2019, precisou ir ao prédio “U” fazer a 

digital para acesso ao ICEA. Foi sozinha à sala do SO C.A.M.P. para 

colheita de digital, sendo que, na ocasião, o SO C.A.M.P. arrastou a 

cadeira para próximo dela, pegou em sua mão, alisando a mão dela 

com malícia com as duas mãos, e lhe olhou fixamente com um olhar 

pervertido. Imediatamente, ela retirou sua mão. Colocou as mãos para 

trás, deu um passo para trás, afastando-se dele e ficou bem séria para 

demonstrar que não tinha gostado da conduta dele. Em outra ocasião, 

quando foi buscar a chave na sala do Sargento de Dia, o SO C.A.M.P. 

estava de serviço no local, e perguntou se ela era evangélica, 

respondendo que sim, ficando o C.A.M.P. quieto. Depois disso, evitava 

contato com o SO C.A.M.P. Na reunião que a A.K.S.S.B. fez sobre a 

mudança de setores, relatou que não queria trabalhar no prédio em que 

o SO C.A.M.P. estivesse, sugerindo que era melhor colocar um homem 

ou duas mulheres. Estava indignada e muito nervosa com o fato 

comentado pela S.R.I. Comentou o fato com A.K.S.S.B., “por alto”, um 

ano após o ocorrido, pois ficou com receio de perder o emprego e 

pensou que não teria como provar o que havia acontecido; seria a 

palavra dela contra a dele. Além disso, o SO C.A.M.P. tinha muito mais 

poder que ela. Ao saber do ocorrido com S.R.I., falou com a A.K.S.S.B. 

Quando foi outras vezes no prédio “U” e o SO Gitahy estava lá, o 

comportamento do SO C.A.M.P. era totalmente diferente. Comentou o 

fato sofrido com a A.K.S.S.B., a Nirely e a Marlene. Tem conhecimento 

dos casos da A.K.S.S.B. e da S.R.I. 

Sobre os fatos com a A.K.S.S.B., soube pela própria que o SO 

C.A.M.P. a cumprimentou com um abraço e apertou as nádegas dela, 

não tendo presenciado a cena. A S.R.I. lhe disse que estava retirando o 

lixo do prédio “U”, achando que não havia ninguém lá. Ao se abaixar, foi 

acometida por trás, tendo o SO C.A.M.P. a levantado, passado a mão nos 

seios dela e que sentiu o órgão sexual dele. Lembrou-se do que houvera 

vivido aos 21 anos, tendo relatado que fora estuprada. A situação dela 

com o SO C.A.M.P. foi um ato isolado. Nenhum outro militar praticou 

tais condutas. [...]. 

Em Juízo, reafirmou o declarado no IPM, conforme se observa a seguir: 

[...] Tanto a A. quanto a S.R.I. chegaram se queixando do que tinha 

acontecido com elas. Ficou horrorizada e não sabia o que fazer ou falar. 

A S.R.I. falou que estava dentro do setor tirando o lixo e, quando se 

abaixou, o SO C.A.M.P. a agarrou por trás, levantando-a do chão, 

acariciou os seios e encostou o órgão genital. Quando chegou para 

trabalhar no ICEA, a líder pediu para ir fazer a digital na sala dele. Já 

passou por poucas e boas. Não se sentiu muito à vontade. Ele não a faltou 

com respeito ou falou palavrão, mas não se sentiu à vontade por ser a 
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única mulher. Cumprimentou o C.A.M.P. e ele acariciou suas mãos com 

as duas mãos, virou a cadeira, ficou de frente com as pernas largadas a 

olhando. Sentiu-se desconfortável. Confirma que ele alisou suas mãos 

com malícia e olhar pervertido. Tirou as mãos das dele, deu dois passos 

para trás e colocou as mãos para trás. Escutou sobre a S.R.I. e a 

A.K.S.S.B., mas foi bem pior. No caso da sua líder (A.K.S.S.B.), ele 

chegou, tocou na parte de trás e encostou nela. 

Com a S.R.I, ele a pegou por trás, tirou-a do chão e a segurou. 

Ela ficou indefesa porque ele é forte e ela é mulher. Ela não teve como 

se defender e ele encostou nela e acariciou seus seios. As funcionárias 

não têm medo dele, é medo de falar e ser a palavra contra a dele, pois 

não tem uma testemunha e dinheiro para pagar um advogado, bem como 

são mulheres e ainda mais da limpeza. É difícil e tem vergonha de falar 

essas coisas. Quando a mulher fala, são poucos que querem ajudar. Falou 

que era um absurdo e fica revoltada porque já passou por isso. Não ficou 

em dúvida se ele estava com segundas intenções. Não falou para 

ninguém o que aconteceu, porque seria a palavra dela contra a dele; 

ninguém viu e não poderia provar. Não fez nenhuma terapia. A S.R.I. não 

procurou logo em seguida aos fatos porque ficou com medo de falar e da 

líder mandá-la embora. Contudo, quando teve a troca de setores e 

fizeram o rodízio, ela teve medo de voltar a trabalhar. Assim como 

também estava com medo de voltar para aquele setor, já que não tinha 

segurança. Ela contou sobre o fato na beirada do tanque e estava lavando 

pano de chão. Não sabe se a S.R.I. é amiga pessoal da A.K.S.S.B. e da 

D.B.M. 

Nunca presenciou o relacionamento da A.K.S.S.B. com o Sub 

C.A.M.P. Ela fica no escritório enquanto descem para o setor para 

trabalhar; então, tem coisa que não vê. Não conhece o apelido do Sub 

C.A.M.P.. Acredita que são dezesseis funcionárias que trabalhavam na 

limpeza. [...]. 

A testemunha Maria do Carmo Gomes, ouvida na fase de investigação, 

confirmou o depoimento da ofendida A.K.S.S.B., tendo aduzido: 

[...]. Trabalha, como servente de limpeza, há dois anos, no ICEA, 

mais especificamente nos prédios “F1” e “F2”. Informou que a S.R.I. a 

procurou, muito nervosa, falando que estava fazendo a limpeza em 

determinado prédio, que apresentava-se escuro, quando alguém a 

agarrou por trás, suspendendo-a. A S.R.I. estava com medo do que 

poderia acontecer, tendo a depoente a aconselhado a procurar a 

encarregada, A.K.S.S.B., pois era a pessoa que poderia resolver esses 

casos. Nunca sofreu assédio no ICEA. [...]. (fls. 71/72 – IPM) 

O Cabo Eduardo Cabral da Costa informou já ter visto o Apelante 

entrar e sair da sala da vítima A.K.S.S.B. antes do início do expediente, o que 

confirma, ao menos em parte, o depoimento dessa ofendida, litteris: 

[...]. Já viu algumas vezes o SO C.A.M.P. entrar e sair da sala da 

A.K.S.S.B., antes do início do expediente, entre as 7h10min e 7h30min. 
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Já presenciou o SO C.A.M.P. abraçando a A.K.S.S.B. e ela fugindo do 

SO C.A.M.P., por ser “pegajoso e ficar a abraçando”. Foi a própria 

A.K.S.S.B. que contou ao depoente que esse era o motivo. Enquanto via 

a A.K.S.S.B. saindo da sala dela, achava a atitude normal, mas depois que 

ela comentou que saía da sala para fugir do SO C.A.M.P., achou estranho 

a atitude dela. A sala da A.K.S.S.B. fica no prédio N. Faz tempo que 

presenciava. O SO C.A.M.P. tinha o hábito de abraçar outras meninas da 

empresa Setta e militares, mas achava que não era nada suspeito. [...].  

(fls. 78/73 – IPM). 

O Major Anderson Raunaimer, ouvido na fase investigatória, declarou 

que acompanhou o relato da ofendida A.K.S.S.B. e da ofendida S.R.I., 

informando que, ao tomar conhecimento dos fatos, assessorou a Direção do 

ICEA, para o afastamento do indiciado, ora Apelante, tendo recebido 

oportunamente a solicitação da encarregada do IPM de todos os acessos do 

sistema do ICEA relativamente ao Apelante, vejamos: 

[...]. Até 21 dezembro de 2020, foi Chefe do DSEG e DINT do 

ICEA. A partir dessa data, foi transferido para a ECEMAR no Rio de 

Janeiro/RJ para a realização de Curso de Comando e Estado Maior da 

Aeronáutica. Foi Chefe do SO C.A.M.P., de meados de 2017 a 10 de 

dezembro de 2020, sendo que, no dia seguinte, o SO C.A.M.P. foi 

designado para prestar serviço no DCTEA-SJ. O SO C.A.M.P. é auxiliar da 

DSEG e atua, especificamente, na manutenção do sistema de vigilância 

eletrônica do ICEA. O SO C.A.M.P. tem acesso a todo o sistema de 

câmeras e servidor que armazenam as imagens do sistema de 

vigilância. O SO C.A.M.P. trabalha no Prédio “U” do ICEA. 

Acompanhou os relatos das Sras. A.K.S.S.B. e S.R.I., após ser chamado 

pelo Cap Lacerda em 07 de dezembro de 2020. O Ofício nº 393/AICC, 

de 10 de dezembro de 2020 retratou o que lhes foi contado. Após 

tomar conhecimento dos fatos, realizou assessoramento à Direção do 

ICEA, a fim de que a situação fosse apurada e o militar afastado do 

órgão, até a resolução da questão. O militar foi afastado em 11 de 

dezembro de 2020, sendo alocado para prestar serviço no DTCEA-SJ. 

Em 14 de dezembro de 2020, recebeu ofício da Encarregada do IPM, 

sendo requisitada a revogação de todos os acessos de sistemas do 

ICEA do SO C.A.M.P. ao ICEA. Os procedimentos para bloqueio de 

acesso do SO C.A.M.P. já estavam sendo realizados desde 11 de 

dezembro de 2020, concluídos em 16 de dezembro. 

Foi solicitada, outrossim, a custódia do computador funcional do 

SO C.A.M.P. que foi lacrado em 15 de dezembro de 2020, às 16h20min, 

e guardado no cofre da Seção de Inteligência do ICEA para diligências 

eventualmente necessárias. No dia 10 de dezembro de 2020, por volta 

de 14h00, o SO C.A.M.P. lhe encaminhou uma mensagem por 

Whatsapp, solicitando uma reunião em particular. Compareceu à 

presença do SO C.A.M.P. no Prédio “U”, que é o local do trabalho do 

militar, que lhe expôs ter tomado conhecimento através de uma 

funcionária da Setta sobre uma denúncia contra ele, que era da  



442 APELAÇÃO Nº 7000715-95.2021.7.00.0000 

 

 

 

Sra. A.K.S.S.B. O Suboficial C.A.M.P. questionou se o depoente tinha 

conhecimento do fato, tendo desconversado, para preservar o sigilo das 

investigações. Na ocasião, o SO C.A.M.P. lhe disse que gostava de 

abraçar as pessoas, e mostrou, em seu computador funcional, uma 

cena a partir de dois ângulos de duas câmeras de segurança do Prédio 

“E” do ICEA, em que parecia que o SO C.A.M.P. chamava uma 

funcionária da limpeza, que foi ao seu encontro para abraçá-lo. 

Acredita que o motivo de o militar ter lhe apresentado as imagens era 

que o SO C.A.M.P. acreditava que a denúncia seria em decorrência 

desse fato. O SO C.A.M.P. lhe disse que as pessoas que apareciam nas 

imagens eram ele e a funcionária da limpeza S.R.I., lhe sendo mostrada a 

foto da Sra S.R.I. a partir do sistema de controle de acesso do ICEA. Pelas 

imagens, observou o SO C.A.M.P. abraçando a funcionária e a 

beijando no rosto, tendo, posteriormente, a funcionária seguido com 

seu trabalho. Declarou que entendia que essa conduta não é 

aconselhada no quartel. As filmagens aparentavam ser do período da 

manhã. [...]. [...]. (fls. 92/93). 

O Segundo-Sargento Ricardo da Cruz Almeida também 

confirmou as rotineiras visitas do Apelante à sala da ofendida A.K.S.S.B., no 

que declarou: 

[...]. Já presenciou situação e que o SO C.A.M.P. se encontrava na 

sala da encarregada de limpeza, Sra. A.K.S.S.B. Geralmente, quando o 

depoente chegava para trabalhar, via o SO C.A.M.P. dentro da sala da 

A.K.S.S.B., também já tendo o visto na porta da sala. Já viu o SO 

C.A.M.P. cumprimentando a A.K.S.S.B. com abraço e beijo. Isso 

geralmente acontecia no início do expediente, por volta de 07h30min. 

Via o SO C.A.M.P., rotineiramente, em outros horários, na parte da 

manhã e da tarde, na sala da Karina. Nunca presenciou o SO C.A.M.P. 

faltar com o respeito. Já viu o SO C.A.M.P. cumprimentando outras 

funcionárias e militares com beijo e abraço. Nenhuma funcionária 

comentou com o depoente que se sentia incomodada com o 

comportamento do SO C.A.M.P.. Nunca presenciou nenhum tipo de 

constrangimento. 

[...]. (Fls. 119/120 – IPM). 

Em Juízo, o Segundo-Sargento Ricardo da Cruz Almeida foi ouvido 

como testemunha da Defesa e, nessa condição, aduziu que: 

[...] Conhece as ofendidas. Sempre viu boa amizade entre a 

A.K.S.S.B. e o acusado; muito sorriso, boa conversa. Nunca viu nada 

suspeito ou que depreciasse a conduta dele ou dela. A D.B.M. e o 

C.A.M.P. viu muito pouco, mas tinham bom relacionamento, amizade, 

sorrisos. A S.R.I., a mesma coisa. Via o acusado ter maior proximidade 

com a A.K.S.S.B. Não era nada além de uma amizade. Todas tinham o 

mesmo comportamento com os militares. Tinham amizade, bom 

relacionamento. O depoente considerava-as amigas. Havia intimidade 

entre o C.A.M.P. e a A.K.S.S.B. Os dois conversavam, brincavam, 
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tinham uma interação muito boa. O Sub C.A.M.P. cumprimentava, 

falava algumas coisas sobre a forma como estavam (“você está com o 

cabelo bonito, com a unha”). Nunca viu o C.A.M.P. se exceder 

maliciosamente com as ofendidas. Nunca ouviu falar de apelido do 

C.A.M.P. Não se recorda de a A.K.S.S.B. chamar o acusado por algum 

apelido. A S.R.I. era homossexual e casada. Nunca presenciou a 

A.K.S.S.B. pedindo para o C.A.M.P. pagar algum boleto, dizendo que 

depois o restituiria. A A.K.S.S.B. conversava com todos os militares. 

Nunca a ouviu falando algo que excedesse o grau de intimidade. Viu que 

chamava um ou outro de “bonitão”. Já chamou o depoente de “bonitão”. 

Ela sabia que o depoente era casado. Nunca viu a A.K.S.S.B. fugindo do 

C.A.M.P. 

Após os fatos, teve contato com a A.K.S.S.B. Nunca conversou com 

ela sobre os fatos. Ela chegou a solicitar uma conversa com o depoente, 

mas a conversa não ocorreu. [...]. Elas falavam “bonitão”, “tudão”. 

Acredita que seria o Major Raunaimer. A A.K.S.S.B. o admirava e falava 

que o Major era “tudão”. [...] Em nenhum momento, a A.K.S.S.B. falou ao 

depoente que o C.A.M.P. era pegajoso, nem que se esconderia da sala 

para o C.A.M.P. não a encontrar. Nunca viu resistência da Aparecida 

A.K.S.S.B. aos abraços e beijos do C.A.M.P. Ela nunca reclamou de nada. 

Aos olhos do depoente, era recíproco. Desde a permanência do acusado, 

era dessa forma. Até dezembro de 2020, eram próximos. Durante toda a 

permanência do acusado no Instituto, havia esse grau de amizade. [...]. 

Note-se que as demais testemunhas arroladas pela Defesa apenas 

declararam nada ter visto que pudesse corroborar a acusação, revelando que o 

comportamento presenciado por elas se apresentava de forma respeitosa, 

embora fosse notório, em regra, a rotineira performance, diga-se, nada 

convencional para um ambiente de caserna, de abraços e beijos dados nas 

prestadoras de serviços, por ocasião dos cumprimentos diários do acusado 

nelas. 

Por seu turno, C. A. M. P., ainda na condição de investigado, foi 

interrogado, ocasião em que negou a ocorrência dos crimes, declarando: 

[...]. Vai fazer doze anos que trabalha no ICEA. Trabalhava no 

prédio “U” do ICEA. Foi auxiliar da Seção de Segurança, Defesa e 

Doutrina Militar, mais especificadamente, laborou no Sistema de Controle 

de Acesso de Pessoal do ICEA e no Sistema Circuito Fechado de 

Televisão. Os fatos narrados na Portaria e no ofício nunca ocorreram. 

Com relação à A.K.S.S.B., disse que tinha uma grande amizade 

com Karina, trocavam até confidências. Sempre que entrava na sala 

dela, a abraçava. Era um abraço normal. Nunca passou disso. Chegava 

no ICEA por volta de 07h10min, na maioria dos dias. Antes do início 

do expediente, frequentava a sala da Sra. A.K.S.S.B. Entrava, quase 

todos os dias, para dar “bom dia”, abraçando-a normalmente. Ela 

ficava sentada de um lado da mesa e o interrogando do outro. Teve um 

dia em que a A.K.S.S.B. estava escutando uma rádio sobre religião, tendo 
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ficado lá, escutando, também. Não beijava a A.K.S.S.B. Jamais apertava 

ou passava as mãos nos glúteos da Sra. A.K.S.S.B. Negou ter dito à 

A.K.S.S.B. que “tinha o poder das câmeras”, e que “se as câmeras 

pegassem algo, apagaria”. Isso ocorreu em uma conversa na garagem 

com o Ricardo, em que ela chegou e presenciou a conversa. Estavam 

falando sobre pagar “mico”, em eventual situação de chegarem ao serviço 

depois de uma festa, e ficarem caindo. O interrogando disse ao Ricardo 

para ficar tranquilo... se isso ocorresse, apagaria as câmeras. Isso foi uma 

brincadeira. A Sra. A.K.S.S.B. nunca se esquivou dele. Tinham uma 

amizade tranquila. Nunca houve essa história de fugir. Não comentou 

sobre as câmeras na sala da A.K.S.S.B. Já chamou a Sra. A.K.S.S.B. de 

“morenão”. É um tratamento carinhoso. Não fazia brincadeiras ou 

piadas de cunho pejorativo ou sexual junto à A.K.S.S.B. 

[...] 

Quanto aos fatos relatados por S.R.I., respondeu que esses 

fatos inexistem. Primeiro, não tem a chave do prédio “T”. Tem que 

pegar com o Sargento de Dia. Tem um hack no prédio “T”. O 

equipamento pertence à Seção de Informática. Quem acessava o prédio 

“T” eram o Ten Christoff e o SO Paz. Só entrava no referido prédio 

quando eles estavam lá. Não tinha a cópia da chave do prédio “T”. Só 

acessava o prédio “T” quando tinha alguém no expediente. Afirmou que 

não agarrou, suspendeu e passou as mãos nos seios e esfregou o 

pênis contra a Sra. S.R.I. No dia seguinte, não abordou a Sra. S.R.I. no 

prédio “E”. Não disse “achei você, vamos embora”. Não procurava a Sra. 

S.R.I. O ICEA tem duas entradas: a do Comandante e a Portaria lá 

embaixo. Às vezes, entrava pela portaria do prédio “G” e outras pelo 

prédio da administração. Quando precisava ir ao banheiro, entrava por 

este. Fazia o caminho pelo prédio “F” e passava pelo prédio “E”. 

Cumprimentava a S.R.I. com abraço. Nunca deu beijo. Não disse nada a 

respeito de duas mulheres não darem conta de se manter e não ofereceu 

ajuda em dinheiro. Não anda com dinheiro na carteira. Faz toda a 

movimentação financeira por cartão. Jamais faria uma proposta dessa, eis 

que sabia que ela morava com uma mulher. Não nota nem quando a 

mulher pinta o cabelo dela, imagina em relação a ela. Não questionou 

em quais setores a S.R.I. trabalhava. Não agarrou a S.R.I. Nunca deu em 

cima dela. 

Quanto aos fatos narrados por D.B.M., relatou que a 

cumprimentava com abraços, como com todo mundo. Nunca deu 

beijo nela. Tinha afinidade com as funcionárias de limpeza, pois possui o 

lema de fazer amizade onde for. Abraça o SO Roberto, o SO Galvão, o 

SO Gutman. Quem lhe apresentou a D.B.M. foi a tia dela, Gislândia. 

Fazia até café para elas no prédio “U”. Consertava a chapinha da 

Gislândia. Não apertou ou passou a mão nos glúteos da D.B.M. O fato 

narrado pelo Maj Raunaimer sobre ter encaminhado uma mensagem 

a ele e mostrado o computador com câmeras de segurança do prédio 

“E” é verdadeiro. [...] Pode fornecer o vídeo, caso o encontre. Estava 

mostrando para o Major que passava por ela, dava “bom dia” e um 
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abraço. Não havia nada demais. Na imagem, abraça a Sra. S.R.I. 

Mostrou o vídeo para o Major, a fim de demonstrar que nada tinha feito 

com a S.R.I. A cena deu-se no prédio “E”. Era uma imagem do dia 10 de 

dezembro, dia em que entrou no DVR e copiou a imagem. Era no 

período da manhã. 

Cumprimenta homens e mulheres com abraços. É uma 

característica dele de fazer amizade. O laço de amizade fica mais forte. 

Cumprimentar militares com beijos e abraços não está previsto no 

estatuto. Está muito surpreso com tudo isso, até pela amizade que tinha 

com elas. [...]. (fls.155/159 – IPM). 

Em Juízo, o então acusado, ora apelante, manteve a linha programática 

de negativa dos crimes, declarando, in verbis: 

[...] Nunca foi processado criminalmente. Não tem nada contra as 

pessoas ouvidas em Juízo. Serve a Força Aérea Brasileira desde 1991. De 

dezembro de 2018 a dezembro de 2020, trabalhava na Seção de 

Segurança, Doutrina e Defesa Militar do ICEA. Concretamente, sua 

função era manter os equipamentos de controle de acesso e de 

visualização eletrônicos funcionando. Era responsável pelas câmeras 

de segurança. Sobre o cadastro biométrico dos civis, antigamente, essa 

função era exercida pela Inteligência. Como o Suboficial que era da 

Inteligência de lá foi para a reserva, passaram a função para eles, fazendo 

o cadastro de todo mundo que chega no ICEA. 

Sobre a A.K.S.S.B., a acusação é completamente falsa. Possuíam 

uma amizade muito boa. Em vários momentos dentro do ICEA a 

ajudou de maneira profissional. Teve uma vez que elas estavam lavando 

a quadra de esportes, a bomba deu problema. Ela o chamou e o 

interrogando ajudou a bomba a funcionar. Está chocado com tudo isso. 

Nunca passou por uma situação dessa. Todos os locais da FAB que passou 

foram sempre de maneira honrosa. Passava na sala da A.K.S.S.B. 

Abraçava-a como um amigo. Ela automaticamente levantava e abraçava 

ele. Normal, como faz com qualquer pessoa, mulher ou homem. Nunca 

falaram para que o interrogando parasse, até porque nunca excedeu em 

nada. Sempre gostou de conversar com ela. [...]. Sinceramente, não tem 

ideia do motivo de a A.K.S.S.B. ter inventado isso. Chegou a pensar que 

poderia ser para tentar uma indenização, diante da pandemia e da perda 

de empregos. Não passou as mãos nas nádegas da A.K.S.S.B. Não teve 

relacionamento amoroso com a A.K.S.S.B. Ambos são casados. Jamais 

faria umas coisas dessas. Frequentava a sala da A.K.S.S.B. no período 

da manhã. Passava na sala dela quase que todos os dias. A A.K.S.S.B. 

nunca esboçou nada em relação a fugir. O interrogando chegava, dava 

“bom dia” e um abraço e ficavam conversando normalmente. Quando a 

pandemia começou, deu uma parada com os abraços. Depois que foi 

amenizando, voltou a abraçar. É o jeito do interrogando abraçar, fazer 

com que a pessoa ficasse bem. Seu lema é fazer amizades. Dava beijo 

no rosto também em mulheres e homens. Desde 1991, tem o hábito de 

cumprimentar os demais militares e os civis que trabalhem na OM. Só faz 
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isso com que conhece, com os amigos. Esse tipo de cumprimento não 

está de acordo com a caserna. Trata os amigos, com quem tem 

intimidade, dessa maneira. 

O interrogando chamava a A.K.S.S.B. de “Morenão”. Para ele, era 

um apelido carinhoso. Não sabe o motivo de ela ter achado que isso 

poderia ser pejorativo. Ela chamava o Chefe do interrogando de “Tudão”. 

Uma vez perguntou para ela o que era essa história de “Tudão”, tendo a 

A.K.S.S.B. dito que o Chefe o interrogando era “Bonitão”, “tudo de bom”. 

Para o interrogando, nunca teve maldade nesse apelido. Nunca achou 

que isso poderia ser agressivo para alguém. [...]. Sobre o poder de apagar 

as câmeras, estava conversando com o Sgt Ricardo na garagem, 

brincando, e a Karina chegou justamente na hora em que o 

interrogando falou para o Ricardo que se fosse o caso de o Ricardo 

estar pagando um “mico”, apagaria as câmeras para o Ricardo não 

ficar feio na situação. Foi promovido em 1º de agosto de 2020. Tinha 

um excelente Chefe, que confiava no interrogando e no Suboficial 

Gitahy. Jamais faria alguma coisa dessas. [...]. Não tinha conhecimento do 

apelido “C. Safadão”. Só soube a partir do IPM. 

Em relação à D.B.M., é completamente mentira. Tinham duas 

versões que ouviu. A primeira que o interrogando pediu um abraço dela 

e apertou as nádegas e a outra que ela estava lavando o pano e o 

interrogando chegou e passou a mão nela. Não tem cabimento porque, 

primeiro conheceu a tia dela, a Gislândia, que ia na seção, até para se 

esconder da A.K.S.S.B., dizendo que estava pegando muito no pé delas. 

Depois, chegou a D.B.M.. A D.B.M. foi levada na seção pela tia, que 

falou para o interrogando que a sobrinha iria trabalhar com eles. 

Cumprimentou normalmente. As duas passaram a frequentar a sala do 

interrogando. Passava café para elas. Notou muita semelhança no relato 

da D.B.M. e da A.K.S.S.B. Só lhe resta desconfiar que a A.K.S.S.B. está 

encabeçando tudo, até porque a A.K.S.S.B. tem um grau de instrução 

maior, tem um curso de coaching, influenciando as pessoas. A única 

conclusão que chega é essa. Antes da pandemia, a Karina mostrou festas 

em que todas estavam juntas. Elas são mais próximas do que imaginam. 

Diante da amizade que tinha com a tia dela e com ela, seria inconcebível 

para o interrogando. Não imagina motivo para a Diane ou a tia 

inventarem a história. Não pedia abraços. Era naturalmente. Em uma vez, 

antes de dar o comando para entrarem em forma, saía abraçando quase 

que todo mundo da tropa. 

Sobre os fatos falados pela S.R.I., o abraço era só um, quando 

olhava a primeira vez. Nunca mais de uma vez. Tinha o hábito de 

abraçar as faxineiras da empresa Setta que tinha amizade. A D. Maria 

de Lourdes nunca abraçou, pois não tem amizade com ela. Não 

abraçava os homens que trabalhavam na empresa Setta, mas sempre 

conversou com eles. Sempre abraçou os Sub Ribeiro, Gitahy, Gutman, o 

Cb Eduardo e o Sgt Ricardo. Ficou muito chocado com o relato dela. Se 

alguém fez isso com ela, de passar as mãos nos seios e de passar o 

pênis nela, não foi o interrogando. As chaves ficam no Sargento de Dia. 
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Para serem retiradas, precisa assinar o livro. O interrogando não tem a 

chave do prédio “T”. Como poderia fazer um negócio desses se a chave 

tem que ser retirada no Sargento de Dia. Consta a S.R.I. retirando a chave 

e não o interrogando. Nega veementemente essa acusação. Todos sabiam 

que a S.R.I. era homossexual. [...]. Não sabe o motivo de a S.R.I. inventar. 

Como a A.K.S.S.B. falou, a S.R.I. começou a apresentar dispensa 

de serviços. Não sabe se a S.R.I. estava na iminência de ser demitida da 

empresa e queria se dar bem, ficar mais tempo. Depois, ela foi demitida. 

Não tem como ter feito uma situação dessas. Cumprimentava a Sra. S.R.I. 

com abraços. Ela sempre abraçou na maior naturalidade. Jamais ela fugiu, 

fez cara feia. Inclusive depois do fato, ela o abraçava normalmente, sem 

problema algum. Frequentava as dependências do prédio “T” quando 

tinha alguém por lá (Ten Christoff e Suboficial Paz). Se alguém precisasse 

acessar a chave, o Ten Christoff abria. No caso das faxineiras, pegavam as 

chaves no Sargento de Dia. Nos dias 05 e 06 de agosto de 2020, não foi 

no prédio “T” nem tinha motivo para estar lá. Não se recorda a última vez 

em que esteve lá. Trabalha no prédio “U”, em frente ao prédio “T”. 

Visitava os outros prédios por motivo profissional. Os dois gravadores 

de imagens das câmeras ficam na sala da telefonia, que fica no prédio 

“Eco”. Não fez pergunta à S.R.I. sobre os locais de trabalho dela. 

Soube que a S.R.I. era homossexual, na hora em que as meninas 

estavam limpando a sessão do interrogando. No próprio ICEA, tinham 

duas Sargentos que moravam juntas. Ocorreu o fato de ter falado para a 

S.R.I. “Pintou o cabelo. O maridão vai ficar com ciúmes”, pois 

chamou muito a atenção. Foi nessa circunstância que começou a ter 

mais contato com a S.R.I. Não é verdade que falou para a S.R.I. que 

duas mulheres não conseguiriam se manter e ofereceu duzentos reais. 

Como o Sub Gitahy, não anda com dinheiro na carteira desse jeito. Não 

tinha a mínima condição de ter esse dinheiro na carteira. A esposa era 

condutora escolar. Com a pandemia, teve que parar. Como iria manter 

duas casas, se já estava mantendo a dele só com o orçamento dele? Não 

tem cabimento nenhum. Primeiro, que nunca iria oferecer dinheiro para 

mulher. [...]. 

[...] 

Essa imagem foi feita em 10 de dezembro de 2020. Foi justamente 

no dia em que ligou para o Major. Teve uma pessoa da limpeza que foi 

na sala do interrogando limpar e falou para que tomasse cuidado, pois 

estavam armando para ele. Quando ela falou isso, chegou a pensar que 

poderia ter sido a S.R.I., de não gostado de algo, que excedeu em algo. 

Foi no DVR, que é onde grava as imagens da câmera, pegou o trecho de 

uma imagem do prédio “Eco”, em que foi natural. A S.R.I. veio, o 

abraçou. Seguiu o caminho e ela continuou fazendo o serviço dela. 

Nunca perseguiu essa mulher. No ICEA, tem três acessos: a porta do 

Diretor, que o efetivo tem permissão para passar lá; uma mais embaixo, 

que são as duas portarias (uma que fica o pessoal da recepção e a outra 

que é mais usada pelo efetivo). [...]. Às vezes, passava na sala da 

A.K.S.S.B. e ia para o setor. 
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[...] 

Sobre a existência de 161 (cento e sessenta e um) arquivos 

pornográficos no computador funcional do interrogando, disse que a 

esposa passou por um momento de menopausa. A mulher, quando 

está assim, não quer saber do marido. Para que não viesse a traí-la, 

optou por ter fotos pornográficas e a se masturbar. Não levava o 

computador para casa. Via os vídeos durante o expediente. 

Masturbava-se em casa. 

Não tinha interesse sexual em nenhuma das funcionárias da 

empresa. A A.K.S.S.B. e a D.B.M. eram amigas do interrogando. 

Conheceu a S.R.I. lá, mas a tratava igual as outras. A Major do IPM não 

foi imparcial. Não sabe por que suas testemunhas não foram ouvidas. Foi 

tirado do ICEA, pois disseram que iriam preservá-lo. Está em uma outra 

unidade do CTA. As meninas que poderiam prestar um depoimento a 

favor dele não querem falar, pois estão com medo de perder o 

emprego. Foi cerceado. [...] 

As ofendidas disseram que não denunciaram antes com medo de 

perder o emprego. Não tem nada a falar sobre isso. Não tem desavença 

com nenhuma delas. Para o interrogando, tudo estava normal, perfeito. 

Ninguém reclamou com o interrogando para não fazer mais isso, 

abraçar. Nunca fez isso com maldade, por isso nunca temeu. Não se 

consegue eliminar parte de um vídeo. Falou para o Ricardo que estava 

brincando. Mesmo que desse, não faria. Se tiver que fazer isso, tem que 

formatar o HC. Não tem como apagar uma sequência de imagem. Não 

sabia que a visualização de conteúdo pornográfico em computador 

funcional poderia ser algo que pudesse prejudicá-lo. Tinha contato com o 

Ten Christoffer e o Suboficial Paz, que frequentavam o prédio “Tango”. O 

contato era normal de trabalho, esporadicamente. Em nenhum momento, 

pegou a chave do prédio “T” emprestada. Não se recorda da Sra. 

Marlene, funcionária da empresa Setta. Possuía computador pessoal em 

casa. Não optou por ter as imagens no computador pessoal pelo fato de a 

esposa também usar o computador. Os abraços não passaram do ponto. 

Não apagou arquivo do computador funcional ou câmera de vigilância do 

prédio “E”. Nunca fez essas atrocidades e nunca faria, diante de sua 

índole. Via as fotos na hora do almoço e se masturbava em casa. [...]. 

(evento 87 do processo de origem). 

Conforme amplamente conhecido em todos os quadrantes do mundo 

jurídico, nos crimes de natureza sexual, a exemplo das importunações sexuais 

em ambiente de trabalho, bem como no crime de atentado violento ao pudor, 

em regra, não se confere publicidade no cotejo e na prática dos atos. 

Nesse aspecto, a legislação teve que se renovar diante da hodierna 

complexidade social emergente, para criar mecanismos de proteção jurídico-

penal, o que veio a lume com a edição da Lei nº 13.718, de 24 de setembro 

de 2018, e, assim, adequar a ordem jurídica contra abusos não só nas relações 
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de trabalho, mas tomando relevância jurídica mais ampla, compreendendo os 

vínculos interpessoais em todos os seguimentos sociais, para coibir abusos e 

violações da intimidade pessoal, da liberdade sexual e da dignidade da pessoa 

humana, a exemplo dos dispositivos que recaem sobre as condutas em exame. 

Embora o ora Apelante tenha negado o cometimento dos delitos tanto 

na fase investigatória quanto em Juízo, não procede a tese de ausência de 

prova para embasar decreto absolutório, outrora articulada nas razões do 

Apelo. Também, não há procedência na tese de insuficiência de provas. 

Ao contrário do contextualizado por esses argumentos defensivos, 

observa-se, conforme demonstrado, que a matéria vertida nos presentes autos 

restou por evidenciar, com a segurança necessária, a procedência da Denúncia, 

estando a Sentença em perfeita sintonia com as provas carreadas. 

Nesse sentido, pronunciou-se com pertinência o ilustre presentante do 

Ministério Público Militar, que assinalou a relevância das declarações das 

vítimas nos processos de cunho sexual, remetendo-se a precedente do Superior 

Tribunal de Justiça, senão vejamos: 

[...] Contrarrazões recursais 

De fato, ao término da instrução probatória, restou cabalmente, 

além de qualquer dúvida razoável, a prática dos delitos que são 

imputados ao ora recorrente. 

Consigne-se desde logo que, em virtude do sistema da livre 

persuasão racional do juiz, tem-se que o valor probatório das declarações 

das vítimas é relativo. Entretanto, nos crimes cometidos às ocultas, a 

palavra da vítima ganha maior importância. É o que acontece, por 

exemplo, em crimes contra a dignidade sexual, que em regra são 

praticados sem testemunhas oculares e com possibilidade de 

desaparecimento de vestígios, razão pela qual a palavra da vítima tem 

valor probante diferenciado, revestindo-se de especial relevância. 

Aliás, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, em se tratado de 

crimes sexuais, a palavra da vítima possui relevância, desde que esteja em 

consonância com as demais provas acostadas aos autos. Nessa linha: STJ, 

6ª Turma, AgRg no AREsp 1275.114/DF, Rel. Min Rogério Schietti Cruz, j. 

21/8/2018, DJe 03/09/2018, STJ, 5ª Turma, AgRg no Aresp 1245.796/SC, 

Rel. min. Jorge Mussi, j. 08/08/2018, DJe 18/08/2018, STJ, 5ª Turma, 

AgRg nos EDC no AREsp 1147.225/MG, Rel. Min. Felix Fischer, j. 

02/08/2018, DJe 15/08/2018). 

[...]. 

No caso em análise, tem-se não apenas o depoimento de uma, 

mas de três diferentes vítimas de delitos sexuais praticados pelo 

ofendido, em contexto bastante semelhante (vítimas humildes 

funcionárias de empresa de limpeza terceirizada; atos praticados nas 

dependências de organização militar, em horários similares, sem a 

presença de testemunhas; mesmo padrão de conduta), sendo que os 
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depoimentos prestados pelas ofendidas, tanto na fase investigativa 

como em juízo, se apresentam firmes, coesos, coerentes, são 

harmônicos entre si e com outras provas acostadas aos autos, 

inspirando muita credibilidade. 

Com efeito, a ofendida A.K.S.S.B., que é a Encarregada da 

Limpeza da Empresa Setta, relatou que decidiu formalizar denúncia 

contra o acusado após diversos atos abusivos que ele praticou contra ela 

própria, e após ter tido o conhecimento de que ele havia praticado 

conduta similar e até mais grave com outras faxineiras. Afirmou que, 

inicialmente, imaginava que não teria como provar os abusos que vinha 

sofrendo, pois eram praticados dentro de sua sala, sem a presença de 

testemunhas e, além do mais, era funcionária terceirizada de limpeza, ao 

passo que C.A.M.P. era homem, militar antigo, gozava da confiança de 

superiores e a atuava no setor de segurança da organização militar, tendo 

livre acesso às câmeras de segurança. Afirmou acreditar que mulheres, em 

geral, se sentem fragilizadas em situações assim, e que só vislumbrou a 

possibilidade de tomar uma atitude contra o acusado C.A.M.P. ao saber 

que não era a única vítima, não era um caso isolado, e que então decidiu 

solicitar orientação à Major Danielle sobre como proceder. 

Quantos aos abusos sofridos por ela própria, A.K.S.S.B. relatou que 

ao longo do tempo, desenvolveu relacionamento amigável com o 

acusado C.A.M.P., como também com outros militares do ICEA, já que 

trabalha na OM há muitos anos. Relatou que era a primeira pessoa a 

chegar à OM, por volta das 6:45 hs, e que C.A.M.P. era dos militares que 

chegavam mais cedo também, por volta das 7:00 horas, antes do 

expediente, que começava às 8:00. C.A.M.P. costumava passar por sua 

sala, cumprimentá-la, conversavam eventualmente, e ele até chegou a lhe 

prestar alguns favores, como pagar uma conta através de aplicativo 

celular, tendo ela efetuado o pagamento a ele em dinheiro, para que não 

tivesse que ir até uma agência bancária. C.A.M.P. tinha o hábito de 

cumprimentá-la com abraços, e ela não recusava o cumprimento pois 

imaginava ser uma demonstração de amizade e não via nenhuma malícia 

a princípio. A partir de certo momento, entretanto, ele passou dos limites, 

pois ia até sua sala para cumprimentá-la, pedia que ela se levantasse e o 

abraçasse e, ao abraçá-la, ele deslizava a mão para suas nádegas e as 

apertava. A.K.S.S.B. relatou que sempre rechaçou esse comportamento 

de C.A.M.P., afastando imediatamente a mão dele, e dizendo para que 

ele não fazer esse tipo de coisa, mas ele persistia agindo da mesma forma. 

Afirmou que C.A.M.P. passou a mão em suas nádegas diversas vezes, e 

que ela sempre censurou a atitude, dizendo a ele que não havia lhe dado 

liberdade para agir assim, mas ele persistia com o mesmo 

comportamento, e que desenvolveu verdadeiro “nojo” dele, e que passou 

a esquivar-se dele, evitar contato, tentava fugir dele, saindo da sala para 

que ele não a encontrasse. Não sabe especificar quantas vezes C.A.M.P. 

passou a mão em suas nádegas, mas isso ocorreu por diversas vezes, 

sempre sem o seu consentimento. Relatou que outros militares viam 
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C.A.M.P. saindo de sua sala, e viam inclusive ela fugindo dele, e citou 

que comentou com o Cabo Eduardo que estava fugindo de C.A.M.P. 

Quanto aos atos abusivos contra outras vítimas, relatou que em 

dezembro de 2020, logo após ter organizado rodízio de funcionários, a 

faxineira S.R.I., que havia sido escalada para trabalhar em prédios 

próximos a C.A.M.P., a procurou, implorando para não ser colocada 

naqueles locais, e lhe contou que havia sido atacada por ele. S.R.I. lhe 

revelou que, no mês de agosto de 2020, logo no início do expediente, 

dirigiu-se ao prédio T para fazer a limpeza, estranhou que a porta não 

estivesse trancada, acendeu a luz e, ao abaixar-se para pegar um balde, 

foi atacada por alguém por trás, pelas costas, que segurou-a nos braços e 

suspendeu-a do chão, enquanto passava a mão em seus seios, sendo que 

ela sentiu o pênis ereto da pessoa em suas nádegas, e, após ter se 

debatido, conseguiu se virar e viu que o agressor era o acusado C.A.M.P., 

tendo ela apertado o seu nariz e lhe dito para nunca mais agir daquela 

forma, e C.A.M.P. apenas riu e saiu da sala. S. lhe disse que não lhe 

comunicou os fatos imediatamente porque era funcionária nova, e temeu 

perder o emprego, e inicialmente acreditou que os fatos não tornariam a 

acontecer, porque no dia seguinte foi colocada em outro setor, distante 

de C.A.M.P. Entretanto, este persistiu perseguindo-a por outros locais do 

ICEA em que trabalhava, sempre pedindo que ela o abraçasse. Quando 

foi novamente escalada para trabalhar no prédio de C.A.M.P. e no prédio 

em que havia se dado o ataque, ficou muito assustada, e decidiu 

comunicar os fatos. A.K.S.S.B. relatou que também ficou sabendo que 

C.A.M.P. havia passado a mão nas nádegas da faxineira D.B.M., e que 

havia apertado as mãos maliciosamente da faxineira Maria de Lourdes. 

Tendo verificado que ele havia praticado vários atos abusivos contra 

diversas funcionárias terceirizadas, encorajou-se a fazer a denúncia à 

Major Danielle. [...] (Evento 1, documento 7). 

Ademais, a apreensão e a perícia no computador utilizado pelo 

Apelante desnudam uma tendência comportamental que, indiretamente, 

corrobora o contexto acusatório prospectado nos presentes autos, pois foram 

encontrados 161 (cento e sessenta e um) arquivos digitais, contendo imagens 

pornográficas salvas no mencionado dispositivo. 

Essa revelação probatória valida a assertiva deduzida no parecer da 

douta Subprocuradora-Geral Dra. HERMINIA CELIA RAYMUNDO de que: 

[...] cuida-se de fato que extrapola a normalidade esperada de um 

experiente militar em seu ambiente de trabalho, o que permite deduzir 

que o SO Carlos Alberto procurava a satisfação de seus instintos de cunho 

sexuais em desfavor das frágeis vítimas faxineiras. 

Considerando que andou bem a Sentença vergastada em aquilatar as 

provas dos autos para firmar a condenação do então acusado, balizando a 

pena com razoabilidade e proporcionalidade, convenientemente examinada à 

luz do sistema trifásico, não deve prosperar o pedido da Defesa em seu frágil 

propósito de afastamento da pena principal e da pena acessória de exclusão 

das Forças Armadas. 
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Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e de negar provimento ao 

recurso da Defesa do Apelante C. A. M. P., mantendo a Sentença hostilizada, 

por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os ministros do 

Superior Tribunal Militar, em sessão de julgamento virtual, sob a presidência do 

Ministro Ten Brig Ar Francisco Joseli Parente Camelo, na conformidade do 

Extrato da Ata do Julgamento, por unanimidade, em conhecer e em negar 

provimento ao recurso da Defesa do Apelante C. A. M. P., mantendo a 

Sentença hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Brasília, 30 de março de 2023 – Ten Brig Ar Francisco Joseli Parente 

Camelo, Ministro relator. 

__________ 


